
EDITAL DO PREGÃO
ELETRÔNICO
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
21/2026

CONTRATANTE
Contratante: Município de Pedro Avelino/RN – Secretaria Municipal de Juventude, Esporte
e Lazer.

OBJETO
Registro de Preços para futura e eventual aquisição de materiais e equipamentos
esportivos, destinados ao atendimento das necessidades das Secretarias Municipais do
Município de Pedro Avelino/RN, conforme especificações, quantitativos e condições
estabelecidos no Termo de Referência.

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO
R$ 232.264,89 (duzentos e trinta e dois mil e duzentos e sessenta e quatro reais e
oitenta e nove centavos)

PERÍODO PARA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS
De 19/10/2026, a partir das 09h até 29/10/2026, às 09h

CRITÉRIO DE JULGAMENTO:
Menor Preço Global por Lote

TRATAMENTO FAVORECIDO ME/EPP/MEI
Sim — Participação Exclusiva

MARGEM DE PREFERÊNCIA PARA ALGUM ITEM
NÃO
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 21/2026

Processo Administrativo n° 1224/2026

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o(a) MUNICIPIO DE PEDRO
AVELINO, CNPJ 08.294.654/0001-87, por intermédio do Pregoeiro e respectiva equipe de
apoio, designados por ato da autoridade competente, sediado(a) Pedro Alves Bezerra, 266,
- Centro, na cidade de Pedro Avelino/RN , CEP 59530000, realizará licitação, para Registro
de Preços, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento
pelo MENOR PREÇO POR LOTE, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, do Decreto
Municipal nº 392/2025 e, subsidiariamente, quando compatível, do Decreto Federal nº
11.462/2023, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições
estabelecidas neste Edital.

Data da Sessão Pública: 29/10/2026
Hora Inicial: 09:01

1. DO OBJETO

1.1. Registro de preços para futura e eventual aquisição de materiais e equipamentos
esportivos, destinados ao atendimento das necessidades das Secretarias Municipais
do Município de Pedro Avelino/RN, conforme especificações, quantitativos e condições
estabelecidos no Termo de Referência.
1.2. A licitação será dividida em lotes, formados por um ou mais itens, conforme tabela constante do
Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos lotes forem de seu interesse,
devendo oferecer proposta para todos os itens que os compõem.
1.3. O julgamento ocorrerá pelo valor total de cada lote, observados também os preços
máximos unitários de cada item.
1.4. A presente licitação será processada pelo Sistema de Registro de Preços - SRP,
sendo os quantitativos estimados máximos e as contratações realizadas de acordo com a
efetiva necessidade da Administração, sem obrigação de contratação integral dos
quantitativos registrados.

2. DO REGISTRO DE PREÇOS

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais
adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços
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3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

3.1. Poderão participar os interessados previamente credenciados no Portal de Compras
Públicas, por meio do endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br.
3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas
em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive
os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais
nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação.
3.5. A participação neste certame é exclusiva para Microempresas (ME), Empresas de
Pequeno Porte (EPP) e Microempreendedores Individuais (MEI), nos termos do art. 48,
inciso I, da Lei Complementar nº 123/2006, cujo enquadramento e objeto social sejam
compatíveis com a contratação, dado que o valor estimado não ultrapassa o limite de
R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).
3.6. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da
licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores
somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como
empresa de pequeno porte.
3.7. Será concedido tratamento favorecido às microempresas, empresas de pequeno
porte e ao Microempreendedor Individual – MEI, nos limites e condições previstos na Lei
Complementar nº 123/2006 e no art. 4º da Lei Federal nº 14.133/2021.
3.8. Não poderão disputar esta licitação:

3.8.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
3.8.2. sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da licitação;
3.8.3. empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com
poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
3.8.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação,
impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
3.8.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão

http://www.portaldecompraspublicas.com.br
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do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral
ou por afinidade, até o terceiro grau;
3.8.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº
6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
3.8.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do
edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo
ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
3.8.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando
nessa condição;
3.8.9. sociedades cooperativas;
3.8.10. pessoas jurídicas reunidas em consórcio;
3.8.11. pessoas físicas;

3.9. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do
cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art.
9º da Lei nº 14.133, de 2021.
3.10. O impedimento de que trata o item 3.8.4 será também aplicado ao licitante que atue
em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do
licitante.
3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo
financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não
poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por
essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.
3.12. A vedação de que trata o item 3.9 estende-se a terceiro que auxilie a condução da
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

4. ORÇAMENTO ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO

4.1. O orçamento estimado da presente contratação possui caráter público, em
conformidade com o disposto na Lei Federal nº 14.133/2021.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4.2. O valor estimado da contratação, bem como as planilhas de quantitativos e preços
unitários que o compõem, constam do processo administrativo e serão disponibilizados aos
interessados, integrando as informações da fase externa do certame.
4.3. O orçamento estimado foi elaborado com base em pesquisa de preços realizada em
conformidade com o art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021, servindo como parâmetro para
a análise da aceitabilidade das propostas e para o julgamento da licitação.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

5.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de
propostas e lances e de julgamento.
5.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a
proposta com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data
e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.
5.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do
sistema, que:

5.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos,
bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos
de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;
5.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre
e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
5.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado,
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da
Constituição Federal;
5.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

5.4. O fornecedor enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá
declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos
estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir
do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§
1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

5.4.1. Nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, a declaração de não
enquadramento apenas produzirá o efeito de o licitante não usufruir do tratamento
favorecido reservado às microempresas e empresas de pequeno porte.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4%C2%A71
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5.5. Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado estabelecido nos arts.
42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 2006, a pessoa jurídica:

5.5.1. de cujo capital participe outra pessoa jurídica;
5.5.2. que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica
com sede no exterior;
5.5.3. de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou
seja sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da
Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite
de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei;
5.5.4. cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de
outra empresa não beneficiada pela Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a
receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei;
5.5.5. cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica
com fins lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o
inciso II do art. 3º da referida lei;
5.5.6. constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo;
5.5.7. que participe do capital de outra pessoa jurídica;
5.5.8. que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de
desenvolvimento, de caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e
investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, valores
mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de
capitalização ou de previdência complementar;
5.5.9. resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de
desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-
calendário anteriores;
5.5.10. constituída sob a forma de sociedade por ações.
5.5.11. cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do
serviço, relação de pessoalidade, subordinação e habitualidade.

5.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 5.3 ou 5.4 sujeitará o licitante às
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.
5.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão
pública.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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5.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos
de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.
5.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta
dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.
5.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá
parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do
cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:

5.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais
entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em
relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e
5.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final
mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

5.11. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor
durante a fase de disputa, sendo vedado valor superior a lance já registrado pelo fornecedor
no sistema.
5.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na
forma do item 5.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão
ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente
aos órgãos de controle externo e interno.
5.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações
no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela
Administração ou de sua desconexão.
5.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de
acesso.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá apresentar proposta contendo o valor unitário de cada item e o
valor total do respectivo lote, conforme a forma de julgamento estabelecida neste Edital,
bem como informar a marca e o modelo dos produtos ofertados, quando aplicáveis.

6.1.1. Os valores deverão ser expressos em moeda corrente nacional (Real – R$),
com até duas casas decimais.

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
6.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo
previsto para contratação.
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6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta
ou indiretamente na execução do objeto.
6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
6.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos
da empresa nos últimos doze meses.

6.5.1. No regime de incidência não-cumulativa de PIS e COFINS, a cotação
adequada será a que corresponde à média das alíquotas efetivamente recolhidas pela
empresa, comprovada, a qualquer tempo, por documentos de Escrituração Fiscal Digital
da Contribuição (EFD-Contribuições) para o PIS/PASEP e COFINS dos últimos 12 (doze)
meses anteriores à apresentação da proposta, ou por outro meio hábil.

6.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
6.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se
beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional.
6.8. A apresentação da proposta implica compromisso de fornecer os bens nas
especificações, quantidades, prazos e condições estabelecidos no Termo de Referência.
6.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da
data de sua apresentação.
6.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de
regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;
6.11. Os licitantes devem respeitar os preços máximos previstos no Termo de Referência;
6.12. O descumprimento das regras supramencionadas pode ensejar a responsabilização
pelos órgãos de controle competentes e, após o devido processo legal, gerar as seguintes
consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos
agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao
erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do
contrato.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E
FORMULAÇÃO DE LANCES

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por
meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de
habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da
sessão pública.
7.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro
e os licitantes.
7.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu
recebimento e do valor consignado no registro.
7.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do lote, permanecendo vinculados os
preços unitários dos itens integrantes.
7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado
e registrado pelo sistema.
7.8. O intervalo mínimo de diferença de valor entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta
deverá ser de R$ 10,00 (dez reais).
7.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de
quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou
inexequível.
7.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa aberto.
7.11. No modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e
sucessivos, com prorrogações.

7.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após
isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos
últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
7.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior,
será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados
nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
7.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a
sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os
lances conforme a ordem final de classificação.
7.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada
em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro, auxiliado pela
equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais
colocações.
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7.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para
apresentar lances intermediários.

7.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
7.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que
for recebido e registrado em primeiro lugar.
7.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
7.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do
Pregão Eletrônico, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a
recepção dos lances.
7.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes,
no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
7.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
7.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas
de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação
automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial, caso a contratação
não se enquadre nas vedações dos §§1º e 2º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021. O sistema
identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o
disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo
Decreto nº 8.538, de 2015.

7.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno
porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) serão consideradas
empatadas com a primeira colocada.
7.18.2. A licitante mais bem classificada nos termos do subitem anterior terá o direito
de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao
da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados
após a comunicação automática para tanto.
7.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais
licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele
intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
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7.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens
anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro
poderá apresentar melhor oferta.
7.18.5. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização
da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos
valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de
enquadramento como empresa de pequeno porte.

7.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).
7.20. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será
aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

7.20.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar
nova proposta em ato contínuo à classificação;
7.20.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de
cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;
7.20.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e
mulheres no ambiente de trabalho, nos termos do Decreto nº 11.430, de 2023, e da
Instrução Normativa SEGES/MGI nº 382, de 17 de setembro de 2025;
7.20.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme Decreto
n° 12.304, de 2024, e Portaria Normativa SE/CGU nº 226, de 9 de setembro de 2025.

7.21. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e
serviços produzidos ou prestados por:

7.21.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão
ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de
licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que
este se localize;
7.21.2. empresas brasileiras;
7.21.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no
País;
7.21.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº
12.187, de 29 de dezembro de 2009.

7.22. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do
licitante vencedor ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão
convocados, vedado qualquer outro processo.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/d11430.htm
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-mgi-no-382-de-17-de-setembro-de-2025
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-normativa-se/cgu-n-226-de-9-de-setembro-de-2025-654677738
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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7.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta
do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o
Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do
julgamento.

7.23.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço
máximo definido pela Administração.
7.23.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
pelos demais licitantes.
7.23.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos
autos do processo licitatório.
7.23.4. O Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2
(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
7.23.5. É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

7.24. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento
da proposta.

8. DA FASE DE JULGAMENTO

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro verificará se o licitante
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no
certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021, legislação correlata e no
item 2.7 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação
no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

8.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS;
8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP e
8.1.3. Lista de licitantes inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União.

8.2. A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa licitante.
8.2.1. A consulta no CEIS quanto às sanções previstas na Lei n° 8.429, de 1992 ,
também ocorrerá no nome e no CPF do sócio majoritário da empresa licitante, se houver,
por força do art. 12 da citada lei.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
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8.3. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das
consultas ao CEIS, CNEP e Lista de licitantes inidôneos pela Consulta Consolidada de
Pessoa Jurídica do TCU.
8.4. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

8.4.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas
de fornecimento similares, dentre outros.
8.4.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual
desclassificação.
8.4.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por
falta de condição de participação.

8.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de
algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o Pregoeiro verificará se o licitante faz jus ao
benefício aplicado.
8.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido,
o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao
objeto e à compatibilidade do preço com o valor máximo admitido, observadas a Lei nº
14.133/2021, a regulamentação municipal aplicável e as disposições deste Edital.
8.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:

8.7.1. contiver vícios insanáveis;
8.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
8.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do preço máximo
definido para a contratação;
8.7.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela
Administração;
8.7.5. não cumpra os critérios de aceitabilidade de preços definidos no Termo de
Referência.
8.7.6. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital
ou seus anexos, desde que insanável.

8.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas
valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.
8.9. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada
após diligência do Pregoeiro, que comprove:

8.9.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
8.9.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
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8.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para
que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
8.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da
área especializada no objeto.
8.12. Para os bens objeto desta licitação, a análise técnica poderá verificar, quando
necessário, a compatibilidade da proposta com as especificações, unidades de
fornecimento, marcas e demais requisitos mínimos previstos no Termo de Referência,
vedada a exigência de requisito não previsto no instrumento convocatório.

9. DA FASE DE HABILITAÇÃO

9.1. Os requisitos e os documentos necessários à habilitação jurídica, fiscal, social e
trabalhista, econômico-financeira e técnica encontram-se definidos no Termo de
Referência, Anexo I deste Edital, e serão exigidos nos limites dos arts. 62 a 70 da Lei
Federal nº 14.133/2021.
9.2. A documentação de habilitação será exigida somente do licitante
provisoriamente classificado em primeiro lugar, após a aceitação da proposta,
ressalvadas as hipóteses legalmente previstas.
9.3. O licitante convocado deverá encaminhar os documentos de habilitação por meio do
Portal de Compras Públicas, no prazo de 2 (duas) horas, contado da solicitação do
Pregoeiro, admitida prorrogação por igual período, mediante solicitação fundamentada
apresentada antes do encerramento do prazo.
9.4. Os documentos poderão ser apresentados em original, por cópia autenticada, por
documento digital ou por meio de registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública,
desde que válido e suficiente para comprovar a respectiva exigência.
9.5. A verificação realizada pelo Pregoeiro em sítios eletrônicos oficiais dos órgãos e
entidades emissores constituirá meio legal de prova para fins de habilitação.
9.6. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a
documentação exigida para comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, ainda que
contenha alguma restrição.

9.6.1. Havendo restrição na regularidade fiscal ou trabalhista da microempresa ou
empresa de pequeno porte declarada vencedora, será assegurado o prazo legal para
regularização, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006.

9.7. Após o envio da documentação, será admitida diligência para complementar
informações acerca dos documentos já apresentados, atualizar documentos cuja validade
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tenha expirado após a data de recebimento das propostas ou comprovar condição
preexistente à abertura do certame, vedada a apresentação posterior de documento
destinado a constituir condição de habilitação inexistente naquela data.
9.8. O Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos
documentos nem sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata
e acessível aos interessados.
9.9. Não atendidas as exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta
subsequente e, assim sucessivamente, observada a ordem de classificação, até a apuração
de licitante que atenda às condições do Edital e do Termo de Referência.
9.10. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação
do licitante cuja proposta tenha sido aceita, após concluída a respectiva análise.

10.DO TERMO DE CONTRATO

10.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado
termo de contrato, ou outro instrumento equivalente
10.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o termo de contrato ou instrumento equivalente, sob pena de
decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
10.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para
a assinatura do Termo de Contrato ou instrumento equivalente, a Administração poderá:

a) encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de
recebimento (AR), para que seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, a contar da data de seu recebimento;
b) disponibilizar acesso a sistema de processo eletrônico para que seja assinado
digitalmente em até 5 (cinco) dias úteis; ou
c) outro meio eletrônico, assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis para resposta
após recebimento da notificação pela Administração.

10.4. Os prazos dos itens 10.2 e 10.3 poderão ser prorrogados, por igual período, por
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
10.5. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.

11.DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DO TERMO DE CONTRATO

11.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo
de 5 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de
Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133,
de 2021.
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11.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante
solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e
(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

11.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e
disponibilizada no sistema de registro de preços.
11.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias
para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência/Projeto Básico, com
a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades,
preços registrados e demais condições.
11.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
11.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente
justificada.
11.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas
condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual
prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.
11.8. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser
prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso.
11.9. Em caso de prorrogação da ata, poderá ser renovado o quantitativo originalmente
registrado.

12.DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

12.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro.
12.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário,
observada a classificação na licitação; e
12.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original

12.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou
fornecedores registrados na ata.

12.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o
resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.
12.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que
aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que
mantiverem sua proposta original.
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12.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada
quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes
hipóteses:

12.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo
e nas condições estabelecidos no edital; ou
12.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de
preços, nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23.

12.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual
ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas
condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor
estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:

12.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação,
na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima
do preço do adjudicatário; ou
12.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes
remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de
melhor condição.

13.DOS RECURSOS

13.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art.
165 da Lei nº 14.133, de 2021.
13.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de
lavratura da ata.
13.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de
habilitação ou inabilitação do licitante:

13.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de
preclusão;
13.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10
(dez) minutos.
13.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

13.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
13.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
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13.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
13.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será
de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da
interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à
defesa de seus interesses.
13.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
13.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de
aproveitamento.
13.10.Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio
eletrônico https://www.portaldecompraspublicas.com.br/

14.DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
14.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a Pregoeiro/a durante o certame;
14.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não
mantiver a proposta em especial quando:

14.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a
negociação;
14.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
14.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;
14.1.2.4. apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital;

14.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
14.1.4. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
14.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou
prestar declaração falsa durante a licitação
14.1.6. fraudar a licitação;
14.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em
especial quando:

14.1.7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
14.1.7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;



P á g i n a 20 | 91

14.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
14.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

14.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das
responsabilidades civil e criminal:

14.2.1. advertência;
14.2.2. multa;
14.2.3. impedimento de licitar e contratar e
14.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante
a própria autoridade que aplicou a penalidade.

14.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
14.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.
14.3.2. as peculiaridades do caso concreto
14.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes
14.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública
14.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

14.4. A multa será recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da
comunicação oficial.

14.4.1. Para as infrações de menor gravidade previstas neste capítulo, a multa poderá
variar de 0,5% (cinco décimos por cento) a 15% (quinze por cento) do valor da obrigação
afetada ou, quando não for possível individualizá-la, do valor da contratação
correspondente.
14.4.2. Para as infrações de maior gravidade previstas neste capítulo, a multa poderá
variar de 15% (quinze por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da obrigação afetada
ou, quando não for possível individualizá-la, do valor da contratação correspondente,
observados a proporcionalidade e o devido processo legal.

14.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à
penalidade de multa.
14.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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14.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada nas hipóteses e
condições previstas no art. 156 da Lei nº 14.133/2021, quando não se justificar a imposição
de penalidade mais grave, observados o contraditório, a ampla defesa e a competência do
ente federativo.
14.8. Poderá ser aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
nas hipóteses e condições previstas no art. 156, §5º, da Lei nº 14.133/2021, inclusive
quando a gravidade da conduta justificar penalidade superior ao impedimento de licitar e
contratar.
14.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar
o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará
descumprimento total da obrigação assumida e sujeitará o responsável às sanções
previstas neste Edital e na Lei Federal nº 14.133/2021, observados o contraditório e a ampla
defesa.
14.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar
e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a
instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por
2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e
intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda
produzir.
14.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o
qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação
à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias
úteis, contado do recebimento dos autos.
14.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado
do seu recebimento.
14.13.O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
14.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral dos danos causados.
14.15. Para garantia da ampla defesa e do contraditório, as notificações poderão ser
encaminhadas por meio do sistema eletrônico da licitação e/ou para os endereços
eletrônicos informados pela empresa em sua proposta ou cadastro no Portal de Compras
Públicas.

14.15.1. Os endereços eletrônicos informados pela empresa serão considerados
válidos para fins de comunicação, cabendo ao licitante mantê-los atualizados.
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15.DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

15.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na
aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis
antes da data da abertura do certame.
15.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data
da abertura do certame.
15.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma
eletrônica, pelos seguintes meios: https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
15.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos
no certame.
15.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
15.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do
certame.

16.DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

16.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
16.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para
o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que
não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
16.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública
observarão o horário de Brasília - DF.
16.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
16.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
16.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
16.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de
expediente na Administração.
16.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os
princípios da isonomia e do interesse público.
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16.9. O Edital e seus anexos deverão ser interpretados conjuntamente. Eventual
divergência, omissão ou incompatibilidade entre suas disposições deverá ser submetida
ao Pregoeiro, mediante pedido de esclarecimento, cabendo à Administração promover a
necessária compatibilização antes da abertura do certame.
16.10.O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
16.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

16.11.1. ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA
16.11.2. ANEXO II – MODELO PROPOSTA DE PREÇOS
16.11.3. ANEXO III – DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES
ESTABELECIDAS NO EDITAL E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES
IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO
16.11.4. ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII
DO ARTIGO 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL
16.11.5. ANEXO V – MODELO DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE
DE PROPOSTA.
16.11.6. ANEXO VI – DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA (MICROEMPRESA
OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE).
16.11.7. ANEXO VII – MODELO DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE.
16.11.8. ANEXO VIII – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE
HABILITAÇÃO.
16.11.9. ANEXO IX – MODELO DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO
16.11.10. ANEXO X – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DO PREGÃO
ELETRÔNICO Nº XXX/XXXX.
16.11.11. ANEXO XI – MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO

Pedro Avelino/RN, 19 de outubro de 2026.

ROSA MICARLA GONZAGA DE SOUZA.
Secretária Municipal de Juventude, Esporte E Lazer.

https://app4.topsolutionsrn.com.br/sofc/pmpedroavelino2026/mudarunidorc.aspx?idUnidadeOrcamentaria=746&tela=licitacao.aspx
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO
1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a aquisição de materiais e equipamentos esportivos,
destinados ao atendimento das necessidades das Secretarias Municipais de Pedro Avelino/RN, conforme
especificações, quantitativos e condições estabelecidas neste Termo de Referência.
1.2. O objeto caracteriza-se como bem comum, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei nº 14.133/2021.

2. DESCRIÇÃO DETALHADA DOS ITENS:

LOTE I - ARTES MARCIAIS

ITEM DESCRIÇÃO DETALHADA UNID. QUANT. V.UNIT V.TOTAL

1
aparador de chute tamanho 60 cm x 30
cm com alca ajustavel, tecido duplo em
couro sintetico.

Par 5 281,42 1.407,10

2
aparador de socos material poliester
com revestimento em pu, costuras
reforcadas, largura:18 cm e altura: 25
cm

Par 5 141,88 709,40

3
aparador protetor de coxas material
poliester com revestimento em pu,
largura:0.6 m e altura:40 cm.

Par 5 237,67 1.188,35

4

caneleira (protetor de canela para artes
marciais) tipo de material 44%
poliuretano, 44% poliester, 12%
algodao, composicao do material:
revestimento externo 100% pu,
enchimento 100%

Par 5 71,15 355,75

5
caneleiras para futebol/futsal,
confeccionada em polipropileno com
camada de eva, tamanho aproximado
de 16cm de altura e 9cm de largura.

Par 30 103,33 3.099,90

6 capacete de protecao artes marciais
fechados karate Und 2 181,15 362,30

7
cinturao protetor abdominal com
modelo ajustavel e com protecao de
tala para colunda jiu jitsu

Und 5 269,66 1.348,30

8

kimono jiu-jitsu adulto em tecido
trancado alvejado (branco). casaco
totalmente trancado, sem costura nas
costas. calca em sarja alvejada grossa.
casaco com gramatura de 710 gr/m e
calca em sarja ou rip stop com 550
gr/m e com reforco nos joelhos.

Und 10 282,97 2.829,70



P á g i n a 25 | 91

tamanhos: 12-150cm, a1- 160cm, a2-
170cm, a3-180cm, a4-185cm, a5-
195cm. o tamanho solicitado devera
constar na ordem de compra, conforme
numeracao mencionada nesta
descricao.

9

kimono jiu-jitsu infantil em tecido
trancado alvejado (branco). casaco
totalmente trancado, sem costura nas
costas. calca em sarja alvejada grossa.
casaco com gramatura de 710 gr/m e
calca em sarja ou rip stop com 550
gr/m e com reforco nos joelhos.
tamanhos: m00 = 0,90m a 1,00m de
altura; m0 = 1,00m a

Und 10 252,03 2.520,30

10

kimono karate adulto branco + faixa
branca, fabricado jaqueta e calca em
tecido de brim pesado 100% algodao
reforcado, com modelagem profissional
inteira sem costura nas costas, calca
com cadarco de fita na cintura, produto
de alta qualidade. tamanhos conforme
relacao: a1 - altura de 1,56 ate 1,64 e
(50 kg a 67 kg); a2 - altura de 1,65 ate
1,73 e (60 kg a 78 kg); a3 - altura de
1,74 ate 1,85 e (77 kg a 100 kg); a4 -
altura de 1,86 ate 1,97 e (85 kg a 115
kg). o tamanho solicitado devera
constar na ordem de compra, conforme
numeracao mencionada nesta
descricao.

Und 2 217,30 434,60

11

kimono karate infantil branco + faixa
branca, fabricado jaqueta e calca em
tecido de brim pesado 100% algodao
reforcado, com modelagem profissional
inteira sem costura nas costas, calca
com cadarco de fita na cintura, produto
de alta qualidade. tamanhos conforme
relacao: m1 - altura de 1,16 ate 1,25 e
(5 e 6 anos); m2 - altura de 1,26 ate
1,35 e (7 e 8 anos); m3 -

Und 2 224,85 449,70

12

luva para mma confeccionada em
couro natural, enchimento em eva,
espuma injetada e regulagem de velcro
no punho de 50mm. cores variadas.
tamanho g.

Par 2 113,91 227,82

13
luva para mma confeccionada em
couro natural, enchimento em eva,
espuma injetada e regulagem de velcro

Par 2 113,91 227,82
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no punho de 50mm. cores variadas.
tamanho m.

14

luva para mma confeccionada em
couro natural, enchimento em eva,
espuma injetada e regulagem de velcro
no punho de 50mm. cores variadas.
tamanho p.

Kit 2 113,91 227,82

15

protetor bucal, feito em eva, nao e
toxico e possui tamanho unico, se
molda perfeitamente na boca,
garantindo a protecao nos mais
diversos esportes de luta. material
poliuretano, material externo poliester.
cores diversas.

Und 50 25,75 1.287,50

16

protetor de torax com alcas e costuras
reforcadas; confeccionadas para
garantir maior absorcao de impactos;
parte externa de couro ecologico; parte
interna de espuma e borracha
especiais; alca e costuras reforcadas,
com ombreiras, equipamento em vinil
com enchimento de borracha feitos de
material sintetico de alta resistencia e
durabilidade. dupla face vermelho/azul,
tamanho 1: criancas de 1,50m

Und 5 122,90 614,50

17

protetor de torax com alcas e costuras
reforcadas; confeccionadas para
garantir maior absorcao de impactos;
parte externa de couro ecologico; parte
interna de espuma e borracha
especiais; alca e costuras reforcadas,
com ombreiras, equipamento em vinil
com enchimento de borracha feitos de
material sintetico de alta resistencia e
durabilidade. dupla face vermelho/azul,
tamanho 2: jovens e adultos de 1,50m
ate 1,65m de estatura

Und 5 130,83 654,15

18

protetor de torax com alcas e costuras
reforcadas; confeccionadas para
garantir maior absorcao de impactos;
parte externa de couro ecologico; parte
interna de espuma e borracha
especiais; alca e costuras reforcadas,
com ombreiras, equipamento em vinil
com enchimento de borracha feitos de
material sintetico de alta resistencia e
durabilidade. dupla face vermelho/azul,
tamanho 3: jovens e adultos de 1,65m
ate 1,85m de estatura

Und 5 130,40 652,00
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19

protetor de torax com alcas e costuras
reforcadas; confeccionadas para
garantir maior absorcao de impactos;
parte externa de couro ecologico; parte
interna de espuma e borracha
especiais; alca e costuras reforcadas,
com ombreiras, equipamento em vinil
com enchimento de borracha feitos de
material sintetico de alta resistencia e
durabilidade. dupla face vermelho/azul,
tamanho 4: jovens e adultos a partir de
1,80m de estatura

Und 5 150,61 753,05

VALOR ESTIMADO DO LOTE => 19.350,06

LOTE 2 - BOLAS E ACESSÓRIOS

ITEM DESCRIÇÃO DETALHADA UNID. QUANT. V.UNIT V.TOTAL

1

bola de basquete oficial material
borracha 75 cm de (circunferencia).
informacoes tecnicas composicao:
borracha; pressao: 7-9 lbs peso
aproximado: 580g. similar ou superior a
marca penalty

Und 4 213,00 852,00

2

bola de beach soccer oficial com 68cm
a 69 cm de circunferencia, pesando
entre 420 e 450 gramas, contendo em
seu interior camara em butil,
confecionado em pvc, dupla laminacao,
com gomos termo soldados, miolo de
silicone, removivel e lubrificado,
aferida, com 02 (duas) valvulas de
silicone para substituicao. similar ou
superior a marca penalty

Und 10 158,41 1.584,10

3

bola de futebol de campo costurada a
mao, confeccionada em material pu,
com camara, circunferencia: 61 a
64cm, gomos: similar ou superior a
marca penalty

Und 10 91,00 910,00

4

bola de futebol de campo infantil com
dimensoes entre 64 e 66 cm de
circunferencia, pesando entre 360 e
390 gramas, contendo em seu interior
camara em butil, costurada,
confecionado em pvc, miolo removivel
e lubrificado, aferida, com 02 (duas)
valvulas de silicone para substituicao.
similar ou superior a marca penalty

Und 10 60,62 606,20
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5

bola de futebol de campo mirim com
dimensoes entre 61 e 64 cm de
circunferencia, pesando entre 350 e
380 gramas, contendo em seu interior
camara em butil, costurada,
confecionado em pvc, miolo removivel
e lubrificado, aferida, com 02 (duas)
valvulas de silicone para substituicao.
similar ou superior a marca penalty

Und 10 71,47 714,70

6

bola de futebol de campo oficial com
dimensoes entre 68 e 70 cm de
circunferencia, pesando entre 410 e
450 gramas, contendo em seu interior
camara em butil, costurada,
confecionado em pvc, miolo removivel
e lubrificado, aferida, com 02 (duas)
valvulas de silicone para substituicao.
similar ou superior a marca penalty

Und 30 176,53 5.295,90

7

bola de futsal com peso entre 400 e
440 g, circunferencia entre 62 e 64 cm,
32 gomos, laminado em pu super soft,
costurada a maquina. miolo: removivel.
similar ou superior a marca penalty

Und 30 105,20 3.156,00

8

bola de futsal infantil tamanho sub-11,
impermeavel, 8 gomos, miolo removivel
e lubrificado, confeccionada em pu.
peso aproximado entre 300 e 350 g.
circunferencia entre50 e 55 cm. similar
ou superior a marca penalty

Und 30 65,33 1.959,90

9

bola futsal oficial adulta com 61 cm a
64 cm de circunferencia, pesando entre
410 e 440 gramas, composicao de 12
gomos em pu, absorcao de agua:
100%, termotec. (100)

Und 40 91,33 3.653,20

10 bola de futsal costurada a mao material
pu. Und 40 90,50 3.620,00

11
bola futsal max 500 material pu com
miolo removivel. similar ou superior a
marca penalty

Und 40 147,03 5.881,20

12
bola futsal max 1000 material pu com
miolo removivel. similar ou superior a
marca penalty

Und 40 306,30 12.252,00

13

bola de futsal mirim, com circunferencia
entre 50 e 53 cm, pesando entre 250 e
280 gramas, contendo em seu interior
camara em butil, confeccionada em
pvc, matrizada, miolo removivel e
lubrificado, aferida, com 02 (duas)
valvulas de silicone para substituicao.

Und 30 109,00 3.270,00



P á g i n a 29 | 91

similar ou superior a marca penalty

14

bola de futsal pre-mirim
confeccionando em pvc, matrizada,
dupla laminacao, contendo em seu
interior camara em butil, com 50 cm a
53 cm de circunferencia, pesando entre
250 e 280 gramas, miolo de silicone
removivel e lubrificado, aferida, com 02
(duas) valvulas de silicone para
substituicao. similar ou superior a
marca penalty

Und 20 62,16 1.243,20

15 bola de medicine ball de 3kg em
borracha com miolo removivel Und 2 62,00 124,00

16

bola de tenis material: feltro exclusivo
dura weave que proporciona alta
durabilidade; detalhamento: pack de 1
tubo com 3 bolas. similar ou superior a
marca wilson championship

Und 10 30,03 300,30

17

bola de volei com circunferencia
minima de 20cm, pesando no minimo
260g, confeccionada em pu, material
laminado sintetico, camara interna
100% borracha butilica. similar ou
superior a marca penalty

Und 20 145,49 2.909,80

18

bola de volei de areia com 65 cm a 67
cm de circunferencia, pesando entre
260 e 280 gramas, contendo em seu
interior camara em butil, costurada,
confeccionada em pu e microfibra,
dupla laminacao, com miolo de silicone
removivel e lubrificado, aferida, com 02
(duas) valvulas de silicone para
substituicao. similar ou superior a
marca: penalty

Und

20

110,33 2.206,60

19

bola de voleibol mirim circunferencia de
50cm, matrizada em material pu com
06 gomos e miolo removivel e camara
de airbility. similar ou superior a marca
penalty

Und

20

42,92 858,40

20
bola do tipo dente de leite em material
plastico com 30 cm de circunferencia e
valvula rigida em pvc.

Und
50

9,33 466,50

21

bola para voleibol, circunferencia de
66cm, matrizada em material pu com
12 gomos e miolo removivel e camara
de airbility. similar ou superior a marca
penalty

Und

30

86,86 2.605,80
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22

bola tenis de mesa fund40 tablet
tennis, pacote com 100 undidades na
cor laranja, material: pvc, comprimento:
40mm. similar ou superior a marca
vollo

Pc

2

149,80 299,60

23
bola volei 8.0 matrizada com 16 gomos
material pu com miolo removivel e
carama airbility, similar ou superior a
marca penalty

Und
30

92,11 2.763,30

24

bola volei v200w oficial competicao
aprovada pela fivb - federacao
internacional de voleibol.
caracteristicas: -18 paineis
aerodinamicos | painel microfibra -
tamanho 5 - oficial - circunferencia: 65-
67cm - peso: 260-280 - inflada: nao
tecnologias: - laminada com uma
tecnologia diferenciada para um melhor
deslize e com tratamento
antibactericida. similar ou superior a
marca mikasa

Und

5

721,63 3.608,15

25

bolsa p/ transporte de bolas em
formato tubo, fabricado em lona
plastica resiste, capacidade 6 pecas,
fechamento em ziper (abertura quase
completa em uma das laterais), bolso
lateral para documentos, alca para
transporte, comprimento: 119 cm,
circunferencia: 69 cm.

Und

5

50,00 250,00

26

bomba de ar para encher bola,
confeccionada em pvc rigido ou similar,
que permita o enchimento nos dois
sentidos do movimento da barra
(double action), com duas (02) agulhas
finas

Und

10

22,49 224,90

27
calibrador eletronico digital, para medir
a pressao da bola, com valvula lateral
de escape de ar e marcador em libras.

Und
5

83,07 415,35

28
bola de basquete infantil, material:
borracha, tamanho 3, na cor laranja,
construcao vulcanizada

Und
10

35,40 354,00

29

bola de futebol de campo tamanho 5,
com circunferencia de 68 a 70 cm e
peso entre 410 e 450g. produzida em
pu, microfibra, tpu ou pvc, oferecendo
resistencia, durabilidade e otimo
desempenho em jogos e treinos.

Und

30

43,37 1.301,10

30 bola de futebol para society/campo,
modelo bola 8, com 8 gomos, peso Und 10 84,57 845,70
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entre 420 e 450 g e circunferencia de
66 a 69 cm. possui camara interna,
revestimento em pu, construcao
termotec e miolo capsula.

31 bola de futsal categoria adulto, oficial
max 1000 Und 30 79,83 2.394,90

32

bola de futsal oficial para categoria
infantil, modelo matris 200, composta
por 32 gomos e fabricada em pvc.
possui circunferencia aproximada de
50 a 57 cm e peso entre 350 e 380 g.
conta com camara airbility.

Und

20

53,67 1.073,40

33

bola de futsal tamanho mirim (sub-11),
confeccionada em pu com 8 gomos.
mede de 50 a 55 cm de circunferencia
e pesa entre 300 e 350 g. possui
camara airbility e miolo slip system
removivel e lubrificado, com construcao
termotec para melhor desempenho.

Und

20

77,44 1.548,80

34

bola de futsal tamanho mirim. mede
5055 cm, pesa 300350 g e conta com
camara air airbility, miolo removivel slip
system lubrificado, garantindo
desempenho e durabilidade.

Und

20

71,24 1.424,80

35
bola de plastico dente de leite,
tamanho: aproximadamente 20
centimetros cor: branco com pigmentos
pretos.

Und
20

13,78 275,60

36
bola de voleibol em microfibra, com
circunferencia de 65 a 67 cm e peso
entre 260 e 280 g.bola de colei

Und
20

59,00 1.180,00

37

bola de volei mirim, com circunferencia
minima de 65 cm e construcao
matizada. possui peso entre 110 e 170
g, camara vinilica com valvula fixa, e
impressao colorida

Und

20

22,50 450,00

38
bola de beach tennis nas cores laranja
e amarela, com diametro entre 63 e 65
mm, confeccionada em feltro e
borracha.

Und
20

13,20 264,00

39 bola de tenis de mesa kit c/6 – laranja Und 5 11,46 57,30

40

bomba esportiva para inflar bolas,
modelo dupla acao big, fabricada em
polietileno rigido e transparente, em
formato cilindrico com 30 mm de
diametro. possui as seguintes medidas:
26 cm quando fechada e 43 cm quando
aberta. na ponta, conta com rosca
metalica interna e acompanha

Und

10

15,33 153,30
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adaptador tipo mangueira com 167 mm
de comprimento, sendo uma
extremidade com rosca metalica
interna e a outra com rosca metalica
externa, alem de duas agulhas
metalicas rosqueaveis.

VALOR ESTIMADO DO LOTE => 73.354,00

LOTE 3 - ESTRUTURA DE ESPAÇOS ESPORTIVOS

ITEM DESCRIÇÃO DETALHADA UNID. QUANT. V.UNIT V.TOTAL

1

balanca antropometrica mecanica
capacidade 150 kg, carga minima 2 kg,
divisao 100 g, dimensao 38 x 29 cm,
estrutura em chapa de aco carbono;
regua de aco cromado; perfil da escala
numerica em aluminio; cursores em
aco inoxidavel; pintura poliuretano na
cor branca; pes regulaveis em borracha
sintetica; antropometro em aluminio
anodizado e litografado com medidas
ate 2 m; tapete antiderrapante.
homologada pelo inmetro e aferida pelo
ipem. garantia 12 meses.

Und 2 726,67 1.453,34

2 cordas em seda para redes de voleibol
8mm, cores variadas Metro 50 1,85 92,50

3 fita para slackline: slackline 10 metros
laranja t123 acte sports Und 5 104,05 520,25

4
kit mastro escanteio: kit (4 mastros)
composicao: pvc dimensoes
aproximadas: mastro + mola (c): 1,75
m bandeira (lxc): 35 x35 cm

Und 8 329,30 2.634,40

5

marcacao para quadra de voleibol de
areia em tecido com ganchos para
fixacao na areia, tamanho da quadra:
8x16m; material: polipropileno (cbr);
contem: 6 fitas e 6 fixadores de ferro
galvanizado; ilhos de latao. cores
diversas.

Kit 5 80,23 401,15

6

placar de mesa marcador manual
dobravel contador de pontos, sistema
articulado e pino de trava, leve e
dobravel, possui formato fechado de
pasta, marcacao de 7 sets ate 31
pontos, numeracao: 1 a 31 pontos,
sets: 1 ao 7. os numeros sao
estampados na frente e no verso da
placa, material: pvc (estrutura) e

Und 5 115,00 575,00
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papelao (plaquinhas). dimensoes:
aberto (altura: 21 cm, largura: 20 cm,
comprimento: 38 cm) e fechado (altura:
21 cm, largura: 4 cm e comprimento:
38 cm). placa maior (altura: 13,5 cm e
comprimento: 10,5 cm) e placa menor
(altura: 5,8 cm).

7

pares de protetor de poste para volei
oficial, fabricado em espuma, revestido
em vinilona, espuma d33, com 1,80m
de altura. fechamento em velcro. cor a
escolher.

Par 4 363,53 1.454,12

8

rede para futebol de campo,
confeccionado em fio de seda de
poliester virgem, altura aproximada:
2,40 m; largura aproximada: 7,40 m;
profundidade superior aproximada:
80,0 cm; profundidade inferior
aproximada: 2,00 m; fio
aproximadamente: 6,0 mm; malha:
16,0 cm.

Par 6 547,00 3.282,00

9

rede para futebol suico (society)
confeccionada em polietileno (nylon) de
filamento continuo de 04 mm, malha de
15x15 cm, na cor branca, medindo 6,20
m de comprimento, e 2,20 m de altura,
com profundidade inferior de 1,20 m e
superior de 0,60 m.

Par 5 298,67 1.493,35

10

rede para futsal tipo mexico (caixote)
confeccionada em polietileno (nylon) de
filamento continuo de 4,0 mm, malha
de 12x12 cm, na cor branca, medindo
entre 3,0 e 3,20 m de comprimento,
entre 2,0 a 2,20 m de altura, com
profundidade inferior e supervisor de
1,0 m.

Par 15 217,17 3.257,55

11

rede de volei profissional reforcada
com 4 faixas - fio 25mm de polietileno
100% virgem de alta densidade com
tratamento uv. com 4 faixas em lonas
de 1.8mm e costura dupla, resistentes
ao sol, chuva e acoes climaticas. faixa
superior com 7 cm. faixa inferior e
laterais com 5 cm. revestimento interno
passante. malhas 5x5cm. tamanho
oficial 1,00 x 10,00 metros

Und 5 304,33 1.521,65

12
redes de protecao fabricantes em
cordao de polipropileno (pp) de alta
resistencia, com protecao uva e uvb

Metro 300 5,13 1.539,00
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contra os intemperies da natureza, 250
kgf por m; cordao com 2,5 mm de
espessura e malhas com 13 cm; para
maior resistencia e durabilidade, tendo
as mesmas dois anos de garantia
contra defeito de fabricacao e
instalacao.

13

tatame tapete emborrachado em eva
30 mm, dupla face, cores diversas,
medindo 50x50x3cm, perfeito encaixe
e textura antiderrapante de ambos os
lados

Und 20 84,66 1.693,20

14

tatame tapete emborrachado em eva
40 mm, dupla face, cores diversas,
medindo 100x100x4cm, perfeito
encaixe e textura antiderrapante de
ambos os lados

Und 20 84,66 1.693,20

15

mesa de tenis confeccionada em
madeira aglomerada, com superficie
lisa e plana, de cor escura fosca,
medindo 2,74 m de comprimento x
1,525 m de largura e ser posicionada
com 76 cm de altura, sobre pes
dobraveis. o tampo sera desmarcado
por linhas brancas de 2,0 cm de
largura, tendo as linhas divisorias 3,0
cm de largura.

Und 2 1.334,98 2.669,96

16 par de antenas profissionais para rede
de volei fibra de vidro 1,80m. Par 8 66,03 528,24

17 corda de seda 13 mm Metro 200 3,99 798,00

18
marcacao para beach tennis laranja
material: cbr; cor: laranja; dimensoes: 8
x 16 mts; contem: 6 pecas e 6
fixadores

Und 2 133,07 266,14

19
placar de mesa - marcador manual de
pontos dobravel e portatil, multi
esportes de 7 sets e 31 pontos em pvc

Und 5 99,66 498,30

20

rede de beach tennis com 9,50 m de
comprimento e 1,00 m de altura, borda
em poliester com cordas e ilhos de
latao. fio de polietileno 2 mm 100%
virgem com protecao uv, malha 5 x 5
cm e borda na cor amarela.

Und 2 393,85 787,70

21

rede para trave de futsal em fio seda
de 6 mm, com nos cerrados, medindo
3,20 m de comprimento por 2,10 m de
altura, malha 12 x 12 cm, na cor
branca.

Und 10 216,83 2.168,30



P á g i n a 35 | 91

22

rede de volei em fio de polietileno
(nylon) de 2,0 mm com protecao uv,
malha de 10 cm entre os nos. possui
faixas superior de 7 cm e inferior de 5
cm em 100% algodao, com ilhos nas
extremidades e corda guia. mede 9,50
m de comprimento por 1,0 m de altura.

Und 5 221,33 1.106,65

23

Placar eletrônico digital
microprocessado para uso esportivo
externo outdoor resistente a
intempéries climáticas com tamanho
mínimo de 3,00m de largura por 0,80m
de altura composto por painel em LED
de alto brilho e antirreflexo visível a
mais de 100 metros com dígitos
numéricos de no mínimo 30cm
contendo matriz de LEDs integrada
para exibição customizável do nome
das equipes e mensagens de
patrocinadores equipado com
cronômetro digital configurável
progressivo ou regressivo pontuação
de 0 a 99 para mandante e visitante
sirene eletromecânica embutida de alta
potência com acionamento automático
ou manual construído em gabinete
metálico de alta resistência com
proteção contra impactos de bola e
grau de proteção mínimo IP65 contra
chuva poeira e raios UV operado por
mesa controladora ou software
dedicado com comunicação sem fio
Wireless ou Wi-Fi ou cabo e
alimentação bivolt automática.

Und 2 9.782,50 19.565,00

VALOR ESTIMADO DO LOTE => 49.999,00

LOTE 4 - MODALIDADES DIVERSAS

ITEM DESCRIÇÃO DETALHADA UNID. QUANT. V.UNIT V.TOTAL

1

chuteira futebol de campo, material
sintetico, travas fixas, solado
emborrachado com travas altas para
campo, cabedal sintetico com palmilha
em tecido e cadarco em poliester.
numeracao do 33 ao 44 e cores, a ser
definida na ordem de compra. similar
ou superior a marca adidas.

Par 50 106,23 5.311,50
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2

chuteira futsal, material sintetico, com
tecnologia: non-marking: composto de
borracha que nao deixa marcas e
proporciona excelente tracao em todas
as superficies indoor; e hypergrip:
proporciona otima aderencia e nao
marca a quadra, sem trava, cabedal
sintetico com costuras para maior
resistencia e durabilidade, entressola:
tira em eva para amortecimento leve e
solado em borracha antiderrapante
para quadras indoor e outdoor.
numeracao do 33 ao 44 e cores, a ser
definida na ordem de compra. similar
ou superior a marca umbro.

Par 30 75,56 2.266,80

3

chuteira society, solado em borracha
com mini-cravos para gramados
artificiais, cabedal sintetico resistente e
texturizado com palmilha em tecido e
cadarco em poliester. numeracao do 33
ao 44 e cores, a ser definida na ordem
de compra. similar ou superior a marca
nike.

Und 2 283,33 566,66

4

dardo atletismo em aco e duraluminio
800g, fabricado em duraluminio de alta
densidade e ponteira em aco. pintura a
po e empunhadura em algodao e
elastano. comprimento total de 2,61 m;
empunhadura com diametro de 34mm
e 156 mm de comprimento; afinamento
regular para a ponta e cauda, a partir
da empunhadura; centro de gravidade
posicionado a 110 cm da ponta;
cabeca com 465 mm. peso 800g.

Und 2 347,67 695,34

5

disco de atletismo oficial de aco/abs
1,50 kg. 70% de peso nas bordas.
centro e bordas de aco galvanizado,
pratos de plastico abs de alta
resistencia reforcados com fibra de
vidro. similar ou superior a super
challenge (dsc- p15)

Und 2 152,62 305,24

6

disco de lancamento para provas de
atletismo pesando 1,00kg, prato com
material aspero para maior grip na mao
do atleta, fabricado em aco/abs, 65%
de peso nas bordas, diametro externo
do aro de metal entre 180mm e
182mm, diametro da placa de metal
entre 50mm e 57mm, espessura das

Und 2 179,57 359,14
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placas de metal entre 37mm e 39mm,
espessura do aro de metal entre 12mm
e 13mm, certificado amarelo. similar ou
superior ao modelo pc-dp100

7
faixa de capitao tamanho unico em
poliester com elastano, possui fecho
fabricado com velcro, dimensoes 20 ×
13 × 1 cm, cores diversas.

Und 10 20,00 200,00

8

joelheira voleibol indoor tamanho g,
unisex adulto, formato anatomico, alta
elasticidade, composicao: 70%
poliester, 30% elastodieno, dimensoes
aproximadas: g - 33cm (circunferencia)
x 25cm (altura). similar ou superior a
marca penalty

Par 10 47,60 476,00

9

joelheira voleibol indoor tamanho m,
unisex adulto, formato anatomico, alta
elasticidade, composicao: 70%
poliester, 30% elastodieno, dimensoes
aproximadas: m - 31cm (circunferencia)
x 25cm (altura). similar ou superior a
marca penalty

Par 10 49,96 499,60

10

joelheira voleibol indoor tamanho p,
unisex adulto, formato anatomico, alta
elasticidade, composicao: 70%
poliester, 30% elastodieno, dimensoes
aproximadas: p - 28cm (circunferencia)
x 25cm (altura). similar ou superior a
marca penalty

Par 10 49,63 496,30

11
kit para badminton contendo 04
raquetes, 01 rede, 01 suporte para
rede, 03 petecas

Und 4 50,30 201,20

12

luva goleiro campo, futsal e society,
superficie grama natural, sintetica e
duro; palma x-grip e dorso durability;
corte flat; punho quick fit; tecnologias
flot, thumb wrap. numeracao do 9 ao
12 e cores, a ser definida na ordem de
compra. similar ou superior a marca
penalty

Par 50 14,83 741,50

13

meiao tradicional para futebol. pe em
algodao garante o conforto e evita
bolhas durante a pratica do esporte.
corpo e cano do meiao em poliester dry
e elastano garantem o suporte da
caneleira e panturrilha. medidas
aproximadas: normal: 69 cm de
comprimento. esticado: 82 cm de
comprimento. tamanho: 39 ao 44

Und 2 106,09 212,18
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composicao 67% poliamida 28%
algodao 5% elastano

14

peso atletismo aco 3kg 88 mm para
arremesso. acabamento rigido de aco
galvanizado e pintado. nucleo de
chumbo. peso preciso, formato esferico
e equilibrio perfeitos. superficie
totalmente lisa. similar ou superior ao
modelo tsa-300

Und 8 25,83 206,64

15

raquete de tenis de mesa
confeccionada em lamina plana e rigida
de madeira natural com espessura
minima da chapa de madeira de 6 mm,
recoberta bilateralmente por camada
de borracha com espessura undilateral
minima de 1,8 mm, sendo um lado na
cor vermelha e outro na cor preta, cabo
classico reto, peso da raquete: 174g,
medidas: 25,5cm x 15cm x 2,3cm.

Und 10 145,36 1.453,60

16

tenis, cabedal mesh com tiras
sinteticas para maior durabilidade;
entressola: eva; solado: borracha,
pisada: neutra, calcanhar acolchoado,
absorcao de impacto, maximo
amortecimento e estabilidade, cadarco
em poliester. numeracao do 33 ao 44 e
cores, a ser definida na ordem de
compra. similar ou superior a marca
mizuno brave 6.

Par 5 215,67 1.078,35

17

kit para badminton composto por rede,
par de raquetes, peteca e suporte para
a rede. a rede e confeccionada em lona
de algodao, com malha de 5 x 5 cm,
medindo 6 metros de largura e 0,76 m
de altura. as raquetes possuem cabeca
com design isometrico, haste em aco e
cabeca em aluminio, pesam 100
gramas e tem dimensoes de 66 x 22 x
3 cm. a peteca e fabricada em
polietileno e borracha.

Und 10 9,05 90,50

18
kit de cartões para arbitro - sendo 1
cartao amarelo e 1 vermelho, com
aproximadamente 11 x 7 cm, em
material duravel

Und 2 995,33 1.990,66

19
mesa de tenis confeccionada em
madeira aglomerada, com superficie
lisa e plana, de cor escura fosca,
medindo 2,74 m de comprimento x

Und 2 80,88 161,76
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1,525 m de largura e ser posicionada
com 76 cm de altura, sobre pes
dobraveis. o tampo sera desmarcado
por linhas brancas de 2,0 cm de
largura, tendo as linhas divisorias 3,0
cm de largura

20

prancheta magnetica de futsal -
confeccionada com nucleo rigido de
papelao, lamina metalica e
revestimento plastico. acompanha um
clip para a fixacao de papeis, caneta de
quadro com dispositivo apagador
acoplado, e jogo de imas que simulam
os jogadores da modalidade e a bola
(11 jogadores numerados azuis e 11
jogadores numerados vermelhos; 01
bola magnetica branca). dimensoes
aproximadas: espessura: 2,5 cm x
largura: 23 cm x comprimento: 36 cm.
peso aproximado: 0,65 kg.

Und 2 82,98 165,96

21

prancheta magnetica voleibol - contem:
01 prancheta, 01 caneta e 13 imas
composicao: metal com acabamento
em plasticocomposicao caneta: 100%
plasticodimensao aproximada (a x l):
36 x 24 cm

Und 4 151,00 604,00

22

raquete de beach tennis fabricada em
fibra de vidro e carbono (3k ou 18k),
com superficie em fibra flex e nucleo
em eva soft performance. possui
tecnologia spin blade com relevo 3d e
reforcos estruturais para maior
resistencia. conta com 34 furos, peso
entre 330 e 340 g, espessura de 22
mm e equilibrio de 250 mm.

Und 2 40,10 80,20

VALOR ESTIMADO DO LOTE => 18.163,13

LOTE 5 - PREMIAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO DETALHADA UNID. QUANT. V.UNIT V.TOTAL

1

medalha bronze, confeccionada em liga
de zinco com banho metalico, bordas
com ramo em baixo relevo, 6 cm de
diametro, 7 cm de altura, personalizada
com logo (fornecida na ordem de
compra) resinada em um lado e
acompanha fita azul de 82cm e 20mm

Und 500 7,37 3.685,00
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de largura.

2

medalha ouro, confeccionada em liga
de zinco com banho metalico, bordas
com ramo em baixo relevo, 6 cm de
diametro, 7 cm de altura, personalizada
com logo (fornecida na ordem de
compra) resinada em um lado e
acompanha fita azul de 82cm e 20mm
de largura.

Und 500 7,47 3.735,00

3

medalha de ouro - medalha fundida em
ligametalica de zamac, com o tamanho
de 75mm e centro lisocom 50mm de
diametro. com uma borda polida
eacabamento raiado. espessura
maxima de 2,7mm. suportepara fita com
2,5cm de largura. a medalha pode
viracompanhada de fita personalizada
com o nome domunicipio com 2,5cm de
largura.

Und 300 5,00 1.500,00

4

medalha de ouro - medalha fundida em
ligametalica de zamac, 3d com o
tamanho de 75mm e centro lisocom
50mm de diametro. com uma borda
polida eacabamento raiado. espessura
maxima de 2,7mm. suportepara fita com
2,5cm de largura. a medalha pode
viracompanhada de fita personalizada
com o nome domunicipio com 2,5cm de
largura.

Und 300 5,04 1.512,00

5

medalha prata, confeccionada em liga
de zinco com banho metalico, bordas
com ramo em baixo relevo, 6 cm de
diametro, 7 cm de altura, personalizada
com logo (fornecida na ordem de
compra) resinada em um lado e
acompanha fita azul de 82cm e 20mm
de largura.

Und 500 7,97 3.985,00

6

trofeu modelo bola de ouro, altura
minima de 18 cm, qualidade da cor ouro
brilhante, base redonda ou quadrada,
material da base: plastico injetavel;
material do corpo: plastico abs.

Und 60 61,33 3.679,80

7

trofeu modelo campeao - primeiro lugar,
altura minima de 60 cm, qualidade da
cor ouro brilhante, base redonda ou
quadrada, material da base: plastico
injetavel; material do corpo: plastico

Und 100 43,77 4.377,00
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abs.

8

trofeu modelo chuteira de ouro, altura
minima de 17 cm, qualidade da cor ouro
brilhante, base redonda ou quadrada,
material da base: plastico injetavel;
material do corpo: plastico abs.

Und 60 36,98 2.218,80

9

trofeu modelo goleiro de ouro, altura
minima de 24 cm, qualidade da cor ouro
brilhante, base redonda ou quadrada,
material da base: plastico injetavel;
material do corpo: plastico abs.

Und 60 35,21 2.112,60

10

trofeu modelo jogador de ouro, altura
minima de 24 cm, qualidade da cor ouro
brilhante, base redonda ou quadrada,
material da base: plastico injetavel;
material do corpo: plastico abs.

Und 60 24,96 1.497,60

11

trofeu modelo vice - segundo lugar,
altura minima de 34 cm, qualidade da
cor prata brilhante, base redonda ou
quadrada, material da base: plastico
injetavel; material do corpo: plastico
abs.

Und 100 25,68 2.568,00

12 medalhas em metal (ouro, prata,
bronze) 5 cm Und 500 4,58 2.290,00

13 trofeu de 20 centimetros, confeccionado
em mdf de no minimo 6 milimetros Und 100 21,07 2.107,00

VALOR ESTIMADO DO LOTE => 35.267,80

LOTE 6 - PREPARAÇÃO FÍSICA

ITEM DESCRIÇÃO DETALHADA UNID. QUANT. V.UNIT V.TOTAL

1

apito confecionado em plastico
resistente, medindo entre 5,27 cm e
5,32 cm de comprimento, largura entre
2,97 cm e 2,05 cm, com uma entrada
para sopro, sem bolinha interna com
duas saidas laterais para o som, com
argola de metal, para fixacao do cordao.

Und 10 20,83 208,30

2

bambole fabricado em pvc tubular,
reforcado por juncao plastica. com selo
do inmetro, com medidas minimas de
60x60x2 e manidas maximas de
66x66x2 cm. cores variadas.

Und 50 7,57 378,50
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3

cinto para tracao duplo intensidade
forte, contem: 2 cinturoes (base de
nylon, acabamento em material
sintetico, reforcado com meia argola e
um quadro de aco super resistente)
para cintura com perimetro de 80,0 a
100cm com fechamento e ajuste por
meio de velcro, com 4 elasticos 80cm
(cores variadas) e alca ancora.

Und 4 130,50 522,00

4
cone chapeu chines agilidade para
funcional, fabricado em pvc super
resistente, com altura de 12 cm, cores
diversas.

Und 30 5,34 160,20

5
cones tamanho grande 75 cm em pvc,
cor: laranja / branco; pvc rigido; altura:
75 cm; peso aproximado: 1,400 kg.

Und 10 37,68 376,80

6
cones tamanho medio 20 cm em pvc,
composicao: plastico; dimensoes (c x l
x a):15 x 13 x 20 cm.

Und 30 5,74 172,20

7
cones tamanho medio 23 cm em pvc,
composicao: plastico; altura: 23 cm;
diametro da base: 14,5 cm; diametro do
topo: 2,5 cm

Und 30 12,63 378,90

8
corda de pular em pvc, com manoplas
em espuma, 2,75 metros de
comprimento, ajustavel, na cor preta.

Und 20 15,01 300,20

9

cronometro digital de mao,
especificacao tecnica: cronometro
digital mostra horas, minutos,
segundos, dia da semana, mes e data;
memoria para 200 voltas e parciais com
precisao de 1/100 de segundo, mostra
a volta mais rapida, volta mais lenta e
calcula o tempo medio; formato de hora
12/24, tela grande de lcd com mostrador
de 3 linhas; contagem regressiva com
faixa de trabalho de 10 horas; funcao
ritmo com intervalos de ritmo
selecionaveis; dois conjuntos de
funcoes de alarme, funcao de toque a
cada hora; precisao e assertividade.
contembateriainterna (item ja incluso).
composicao:caixa de plastico abs,
cor:preto e laranja, peso aproximado:55
g, dimensoes aproximadas:8,3 x 6,5 x
2 cm. similar ou superior a marca vollo

Und 5 63,86 319,30

10
escada de agilidade funcional, com 8
degraus (pvc rigido) e contendo 4
metros, em polietileno e fitas laterais

Und 5 48,33 241,65
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em poliester.

11

garrafa termica capacidade de 20 litros;
material externo: polietileno (pe);
comprimento (cm): 2.75; largura (cm):
2.75; altura (cm): 4.25; peso liquido
produto (kg): 2.014

Und 5 133,93 669,65

12

halter 1k tipo bola de ferro com camada
de borracha, confeccionado em ferro
fundido e possui revestimento em pvc
com sua superficie em vinil
impermeavel. cores variadas.

Par 2 48,83 97,66

13

halter 2k tipo bola de ferro com camada
de borracha, confeccionado em ferro
fundido e possui revestimento em pvc
com sua superficie em vinil
impermeavel. cores variadas.

Par 2 65,67 131,34

14

halter 5k tipo bola de ferro com camada
de borracha, confeccionado em ferro
fundido e possui revestimento em pvc
com sua superficie em vinil
impermeavel. cores variadas.

Par 2 69,41 138,82

15

kit potencializador de agilidade e
velocidade geralmente inclui
equipamentos como escadas de
agilidade, cones, obstaculos ajustaveis,
faixas de resistencia e paraquedas de
corrida

Kit 2 90,82 181,64

16

kit squeezer: quantidade: 6 squeezes,
capacidade: 1000 ml cada. material:
plastico bpa-free de alta resistencia.
valvula: automatica, com sistema de
abertura e fechamento rapido. design:
ergonomico com grip antiderrapante.
cor: disponivel em varias cores (azul,
verde, laranja, vermelho, amarelo e
preto). isolamento termico: dupla
camada para manutencao da
temperatura. tampa: rosqueavel com
vedacao de silicone para prevenir
vazamentos. acessorios: inclui um
suporte para transporte coletivo das
squeezes

Kit 10 96,67 966,70

17

mini band, faixa elastica em latex
natural, contendo 03 niveis de
intensidades amarela: leve; vermelha:
media e azul: forte, dimensoes: 25x5cm
(cxl).

Kit 10 21,80 218,00

18 prancheta magnetica de futsal medindo
30 cm de altura e 24 cm de largura, Und 2 88,13 176,26
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contendo 05 jogadores numerados
azuis e 06 jogadores numerados
vermelhos, 01 bola magnetica branca,
01 (pincel atomico) com apagador e
velcro, pesando 0,65 kg.

19

prancheta magnetica de voleibol
medindo 30 cm de altura e 24 cm de
largura, contendo 06 jogadores
numerados azuis e 06 jogadores
numerados vermelhos, 01 bola
magnetica branca, 01 (pincel atomico)
com apagador e velcro, pesando 0,65
kg.

Und 2 82,98 165,96

20

step eva 60x28x10. caracteristicas
fisica do produto: comprimento: 60cm.
altura: 28cm. largura: 10cm.
caracteristica do produto: material do
produto: e.v.a. modelo do produto: step
com superficie antiderrapante

Und 5 78,67 393,35

21

apito profissional com dedal, assobio
plastico: medindo 2cm de largura e 5cm
de altura. embocadura anatomica para
impedir que o apito escape da boca.
100% em abs, de alto impacto.sem
bolinha, emite 2 sons ao mesmo tempo
(bi-vox) um agudo e outro grave.

Und 10 42,10 421,00

22 argola de agilidade Und 20 9,20 184,00

23

barreira para treinamento com 4
regulagens de altura. especificacao:
barreira para treinamento com 4
regulagens de altura, fabricada em
polipropileno de alta qualidade. largura
45cm e altura ajustavel em
15,22,30,35cm

Und 10 58,15 581,50

24

bola medicine ball, confeccionada em
borracha matizada com reforco interno
de fibra injetada. possui parede de
borracha macica, parte interna vazia,
podendo ser arremessada e quicada.
inflavel, com miolo removivel em pesos
variados (kg).

Und 2 63,23 126,46

25 bola suica de 55 cm para pilates Und 5 66,30 331,50
26 bolsa para conduzir medicamentos Und 5 60,92 304,60
27 colete futebol - para treinamento

esportivo simples (dividido em 3 cores) Und 50 24,45 1.222,50

28 cone chapeu chines; dimensoes - 20cm
aprox Und 10 4,31 43,10

29 cone de agilidade - 23 cm em pvc
plastico flexivel de alta resistencia. Und 10 4,21 42,10
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30
cone de sinalizacao de 50cm em
plastico rigido. nas cores preto e
amarelo. furos sinalizadores, cordas e
correntes, empilhaveis.

Und 2 14,00 28,00

31
corda de pular em pvc, com manoplas
em espuma, 2,75 metros de
comprimento, ajustavel, na cor preta.

Und 10 18,06 180,60

32 boia espaguete macarrao com furo
(flutuador) medidas 1.60m x 6cm Und 30 7,20 216,00

33

kit com 6 squeeze + cesta porta garrafa
garrafa: livre de bisfenol a, capacidade
de 800 ml, com bico automatico, tampa
em rosca. cesta: com alca ajustavel e 6
divisorias. corpo da cesta: 30 cm de
largura e 20 cm de altura

Kit 4 102,33 409,32

34

tatame e tapete para revestimento de
piso: tatame de 1 x 1 x 15 mm, ideal
para protecao do solo, acompanhado
de tapete em courvin 1 x 1 m com
espuma de 3 cm de espessura e
densidade d80, proporcionando
conforto e seguranca.

Und 2 97,23 194,46

35 tapete em eva, medindo 100x100x2 cm,
em material resistente. Pc 1 65,80 65,80

VALOR ESTIMADO DO LOTE => 10.548,37

LOTE 7 - UNIFORMES E VESTIMENTA

ITEM DESCRIÇÃO DETALHADA UNID. QUANT. V.UNIT V.TOTAL

1

calca de capoeira adulto unissex
branca, modelo exportacao com
costuras duplas e reforco,
confeccionada em helanca 100%
poliamida, com passantes para a corda
de graduacao e na perna esquerda uma
bandeira do brasil costurada. possui um
cordao interno para o ajuste. tamanhos
conforme relacao: tamanho x cintura x
comprimento: pp - 32-34 - 33 cm - 90
cm; p - 36-38 - 38 cm - 96 cm; m - 40-42
- 41 cm - 100 cm; g - 44-46 - 45 cm -
104 cm. o tamanho solicitado devera
constar na ordem de compra, conforme
numeracao mencionada nesta
descricao.

Und 5 39,33 196,65
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2

calca de capoeira infantil unissex
branca, modelo exportacao com
costuras duplas e reforco,
confeccionada em helanca 100%
poliamida, com passantes para a corda
de graduacao e na perna esquerda uma
bandeira do brasil costurada. possui um
cordao interno para o ajuste. tamanhos
conforme relacao: tamanho x cintura x
comprimento: 02 - 23 cm - 53 cm; 04 -
25 cm - 55 cm; 06 - 28 cm - 60 cm; 08 -
31 cm - 66 cm; 10 - 33 cm - 72 cm; 12 -
34 cm - 78 cm; 14 - 34 cm - 88 cm. o
tamanho solicitado devera constar na
ordem de compra, conforme numeracao
mencionada nesta descricao.

Und 5 39,00 195,00

3

calca para goleiro com protecao lateral,
tamanho eg, produzida em 100%
poliester, possui no cos, elastico e
cordao que se encarregam do ajuste e
oferecem a regulagem adequada, nas
laterais e regiao dos joelhos, um
acolchoamento reforcado para
maximiza a protecao, de origem
nacional, com dimensoes aproximadas
(a x l): eg: 71 x 44 cm.

Und 4 55,88 223,52

4

calca para goleiro com protecao lateral,
tamanho g, produzida em 100%
poliester, possui no cos, elastico e
cordao que se encarregam do ajuste e
oferecem a regulagem adequada, nas
laterais e regiao dos joelhos, um
acolchoamento reforcado para
maximiza a protecao, de origem
nacional, com dimensoes aproximadas
(a x l): g: 67 x 40 cm.

Und 4 48,63 194,52

5

calca para goleiro com protecao lateral,
tamanho gg, produzida em 100%
poliester, possui no cos, elastico e
cordao que se encarregam do ajuste e
oferecem a regulagem adequada, nas
laterais e regiao dos joelhos, um
acolchoamento reforcado para
maximiza a protecao, de origem
nacional, com dimensoes aproximadas
(a x l): gg: 69 x 42 cm.

Und 4 48,63 194,52

6
calca para goleiro com protecao lateral,
tamanho m, produzida em 100%
poliester, possui no cos, elastico e

Und 4 48,63 194,52
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cordao que se encarregam do ajuste e
oferecem a regulagem adequada, nas
laterais e regiao dos joelhos, um
acolchoamento reforcado para
maximiza a protecao, de origem
nacional, com dimensoes aproximadas
(a x l): m: 65 x 38 cm.

7

calca para goleiro com protecao lateral,
tamanho p, produzida em 100%
poliester, possui no cos, elastico e
cordao que se encarregam do ajuste e
oferecem a regulagem adequada, nas
laterais e regiao dos joelhos, um
acolchoamento reforcado para
maximiza a protecao, de origem
nacional, com dimensoes aproximadas
(a x l): p: 63 x 36 cm.

Und 4 48,63 194,52

8

colete dupla face com elastico nas
laterais tamanho g, confeccionado e
tecido helanca composicao: 100%
poliester. medida (axl): 72x42cm
aproximadamente, com expansao
devido aos elasticos nas laterais.

Und 30 14,83 444,90

9

colete dupla face com elastico nas
laterais tamanho m, confeccionado e
tecido helanca composicao: 100%
poliester. medida (axl): 68x38cm
aproximadamente, com expansao
devido aos elasticos nas laterais.

Und 30 14,20 426,00

10

colete dupla face com elastico nas
laterais tamanho p, confeccionado e
tecido helanca composicao: 100%
poliester. medida (axl): 51x31cm
aproximadamente, com expansao
devido aos elasticos nas laterais

Und 30 14,20 426,00

11

kit uniforme completo para futebol de
campo adulto, contendo: 18 camisetas
confeccionadas em dry fit com protecao
uv, com numero nas costas + 18 pares
de meioes + 2 conjuntos de goleiro
contendo uma camisa, um calcao em
microfibra com forro e numeracao na
perna direita, cordao e elastico e um
meiao cada. camisa de goleiro manga
longa acolchoada no cotovelo.
numeracao seguida nas camisas de 2
a 11 e 13 a 20. (goleiro 1 e 12).
tamanhos: camisa de tamanho (axl): 80
cm x 60 cm. calcao de tamanho (axl):

Kit 8 857,26 6.858,08
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55 cm x 57 cm. meiao com numeracao
34 ao 44. acompanha uma bolsa para
transporte dos uniformes e uma faixa
de capitao. composicao: 100%
poliester. garantia: contra defeito de
fabricacao. as cores dos uniformes e
meioes serao definidas na ordem de
compra.

12

kit uniforme completo para futsal infantil,
contendo: 18 camisetas confeccionadas
em dry fit com protecao uv, com numero
nas costas + 18 calcoes em microfibra
com forro, cordao e elastico + 18 pares
de meioes + 2 conjuntos de goleiro
contendo uma camisa, um calcao em
microfibra com forro e numeracao na
perna direita, cordao e elastico e um
meiao cada. camisa de goleiro manga
longa acolchoada no cotovelo.
numeracao seguida nas camisas de 2
a 11 e 13 a 20. (goleiro 1 e 12).
tamanhos: camisa de tamanho (axl): 72
cm x 54 cm. calcao de tamanho (axl):
40 cm x 40 cm. meiao com numeracao
34 ao 44. acompanha uma bolsa para
transporte dos uniformes e uma faixa
de capitao. composicao: 100%
poliester. garantia: contra defeito de
fabricacao. as cores dos uniformes e
meioes serao definidas na ordem de
compra.

Kit 5 762,33 3.811,65

13

kit uniforme completo para futsal juvenil,
contendo: 18 camisetas confeccionadas
em dry fit com protecao uv, com numero
nas costas + 18 calcoes em microfibra
com forro, cordao e elastico + 18 pares
de meioes + 2 conjuntos de goleiro
contendo uma camisa, um calcao em
microfibra com forro e numeracao na
perna direita, cordao e elastico e um
meiao cada. camisa de goleiro manga
longa acolchoada no cotovelo.
numeracao seguida nas camisas de 2
a 11 e 13 a 20. (goleiro 1 e 12).
tamanhos: camisa de tamanho (axl): 76
cm x 57 cm. calcao de tamanho (axl):
42 cm x 45 cm. meiao com numeracao
34 ao 44. acompanha uma bolsa para
transporte dos uniformes e uma faixa
de capitao. composicao: 100%

Kit 5 762,33 3.811,65
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poliester. garantia: contra defeito de
fabricacao. as cores dos uniformes e
meioes serao definidas na ordem de
compra.

14

kit uniforme completo para futsal mirim,
contendo: 18 camisetas confeccionadas
em dry fit com protecao uv, com numero
nas costas + 18 calcoes em microfibra
com forro e numeracao na perna direita,
cordao e elastico + 18 pares de meioes
+ 2 conjuntos de goleiro contendo uma
camisa, um calcao em microfibra com
forro e numeracao na perna direita,
cordao e elastico e um meiao cada.
camisa de goleiro manga longa
acolchoada no cotovelo. numeracao
seguida nas camisas de 2 a 11 e 13 a
20. (goleiro 1 e 12). tamanhos: camisa
de tamanho (axl): 68 cm x 51 cm. calcao
de tamanho (axl): 38 cm x 35 cm. meiao
com numeracao 34 ao 44. acompanha
uma bolsa para transporte dos
uniformes e uma faixa de capitao.
composicao: 100% poliester. garantia:
contra defeito de fabricacao. as cores
dos uniformes e meioes serao definidas
na ordem de compra.

Kit 5 762,33 3.811,65

15

kit uniforme completo para voleibol
infantil, contendo: 18 camisetas
confeccionadas em dry fit com protecao
uv, com numero nas costas + 18 calcoes
em microfibra com forro e numeracao
na perna direita, cordao e elastico + 18
pares de meioes. numeracao seguida
nas camisas de 1 a 18. tamanhos:
camisa de tamanho (axl): 72 cm x 54
cm. calcao de tamanho (axl): 40 cm x
40 cm. meiao com numeracao 34 ao 44.
acompanha uma bolsa para transporte
dos uniformes e uma faixa de capitao.
composicao: 100% poliester. garantia:
contra defeito de fabricacao. as cores
dos uniformes e meioes serao definidas
na ordem de compra.

Kit 5 656,71 3.283,55
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16

kit uniforme de arbitragem de futebol,
contendo 03 camisetas nas cores -
indicada pelo orgão com bolsos na
frente para cartões, 03 short na cor
preta e 03 pares de meiões na cor preta
para calção entre os números 40 a 44.
camisa e calção confeccionado em
tecido dry resistente.

Kit 5 263,16 1.315,80

VALOR ESTIMADO DO LOTE => 25.582,53

3. PRAZO DA CONTRATAÇÃO
3.1. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 01 (um) ano, contado da data de sua
assinatura, podendo ser prorrogado, por igual período, desde que comprovada a vantajosidade para a
Administração, nos termos do art. 84 da Lei Federal nº 14.133/2021.

4. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
4.1. O Município de Pedro Avelino/RN, necessita assegurar o fornecimento de materiais e equipamentos
esportivos destinados ao atendimento das atividades esportivas, recreativas e educacionais das Secretarias
Municipais.
4.2. Os materiais e equipamentos esportivos constituem recursos necessários ao desenvolvimento de
aulas, treinamentos, práticas de iniciação esportiva, competições, eventos e demais atividades destinadas
ao incentivo à prática esportiva e à participação da população.
4.3. A indisponibilidade desses materiais poderá comprometer a realização das atividades esportivas,
recreativas e educacionais programadas pelas Secretarias Municipais.
4.4. A aquisição dos materiais e equipamentos esportivos permitirá manter disponibilidade adequada de
recursos para atendimento das demandas institucionais, contribuindo para a continuidade e a qualidade das
atividades desenvolvidas pelos órgãos municipais.
4.5. Dessa forma, a aquisição busca assegurar condições materiais adequadas à realização das
atividades esportivas e recreativas, incentivar a participação da população e contribuir para a continuidade e
qualidade dos serviços públicos.
4.6. Desta forma, justifica-se a referida contratação.

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

5.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
5.2. A solução consiste na aquisição dos bens descritos no ITEM 2 deste Termo de Referência, mediante
Sistema de Registro de Preços – SRP, com fornecimento parcelado conforme a efetiva necessidade da
Administração, observadas as especificações técnicas, padrões de qualidade, critérios de recebimento e
demais condições estabelecidas neste Termo de Referência.
5.3. Os materiais serão organizados em lotes, formados segundo critérios de natureza, modalidade
esportiva, finalidade, afinidade mercadológica e logística de fornecimento, conforme fundamentação
constante do Estudo Técnico Preliminar e relação definitiva do ITEM 2.

6. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
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6.1. A empresa contratada se obrigará a executar o objeto contratado, empregando material de qualidade
e obedecendo rigorosamente às Normas e Especificações Técnicas, bem como qualquer instrução e
regulamento complementar.
6.2. A empresa contratada deve ter responsabilidade no fornecimento do objeto licitado, garantindo que
seja fornecido conforme as especificações pedidas e no padrão adequado.
6.3. A contratada deverá possuir capacidade operacional suficiente para atender às demandas da
Administração nos prazos e condições estabelecidos.
6.4. A contratada deverá garantir a qualidade dos bens fornecidos, responsabilizando-se pela substituição
dos produtos que apresentarem vícios, defeitos, avarias ou desconformidades com as especificações
estabelecidas neste Termo de Referência, durante o prazo de garantia legal ou contratual, quando aplicável.
6.5. Quando aplicável ao objeto, os produtos deverão atender às normas técnicas expedidas pelos órgãos
competentes, inclusive certificações obrigatórias, registros, selos de qualidade ou conformidade exigidos pela
legislação vigente.
6.6. Os produtos deverão ser entregues em suas embalagens originais, íntegras e adequadamente
identificadas, contendo, quando aplicável, nome do produto, fabricante, lote, data de fabricação, prazo de
validade, composição, instruções de uso, advertências e demais informações exigidas pela legislação.
6.7. Não serão aceitos produtos com embalagens violadas, sinais de deterioração, alteração de
características, rotulagem ilegível ou qualquer condição que comprometa sua segurança, qualidade ou
utilização.

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (FORMA, PRAZO E LOCAL DE ENTREGA)
7.1. O objeto deverá ser entregue no Município de Pedro Avelino/RN, em local indicado pela Secretaria
Municipal de Planejamento e Administração na respectiva Ordem de Fornecimento, em dia e horário
previamente ajustados com a Administração.
7.2. O prazo para entrega dos materiais será de até 10 (dez) dias corridos, a partir do recebimento da
respectiva Ordem de Fornecimento.
7.3. Os bens fornecidos que apresentarem desconformidade com as especificações técnicas,
quantitativos, qualidade, marca, embalagem, rotulagem, prazo de validade, regularização sanitária, quando
aplicável, ou demais requisitos previstos neste Termo de Referência serão recusados no recebimento,
devendo a contratada substituí-los, às suas expensas, no prazo fixado pela Administração, sem qualquer
ônus adicional para a contratante.
7.4. O recebimento provisório e definitivo observará os procedimentos e prazos estabelecidos no item 9
deste Termo de Referência.
7.5. Caso não seja possível cumprir o prazo de entrega, a contratada deverá comunicar formalmente à
Administração, antes de seu término, as razões devidamente justificadas, para análise de eventual pedido de
prorrogação, ressalvadas as hipóteses de caso fortuito e força maior, sem prejuízo das sanções cabíveis
quando caracterizado atraso injustificado.
7.6. A contratada se responsabilizará por todas as despesas necessárias ao fornecimento, inclusive
transporte/frete, acondicionamento, carga, descarga, seguros, tributos, encargos trabalhistas e demais custos
incidentes, sem ônus adicional para a Administração.
7.7. O não atendimento à determinação de substituição dos bens recusados ou defeituosos, no prazo
estabelecido pela Administração, sujeitará a contratada à aplicação das penalidades previstas na Lei Federal
nº 14.133/2021, no edital e no instrumento contratual, sem prejuízo das demais medidas administrativas
cabíveis.
7.8. Em caso de irregularidade não sanada pela contratada, a contratante reduzirá a termo os fatos
ocorridos para aplicação de sanções.
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7.9. Durante o prazo de garantia legal ou contratual, quando aplicável, a contratada deverá substituir,
reparar ou providenciar a troca dos bens que apresentarem vícios, defeitos de fabricação, avarias ou qualquer
desconformidade que comprometa sua utilização, sem ônus para a Administração, observados os prazos
estabelecidos neste Termo de Referência e na legislação aplicável.
7.10. Os produtos fornecidos deverão atender integralmente às especificações deste Termo de Referência,
às normas técnicas aplicáveis e às exigências dos órgãos competentes, quando houver.

8. MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei nº 14.133/21, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.
8.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
8.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.
8.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

FISCALIZAÇÃO
8.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei nº 14.133/21, art. 117, caput).

FISCALIZAÇÃO TÉCNICA
8.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração;

8.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º);

8.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato comunicará ao fiscal
administrativo a necessidade de emissão de notificação para a correção da execução do contrato,
determinando prazo para a correção.
8.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias
e saneadoras, se for o caso.
8.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
8.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato
sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.
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FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA
8.8. Compete ao Fiscal Administrativo acompanhar os aspectos administrativos da execução contratual,
especialmente quanto à conferência da documentação fiscal, regularidade trabalhista e previdenciária,
controle dos prazos contratuais, recebimento das notas fiscais, instrução dos processos de pagamento e
comunicação ao gestor do contrato sobre qualquer irregularidade que demande providências administrativas;

8.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;

GESTOR DO CONTRATO
8.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a
exemplo da ordem de fornecimento, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para
fins de atendimento da finalidade da administração;
8.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
8.11. Quando for o caso, o gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada
pelos fiscais técnico e administrativo quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de
obrigações.
8.12. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158
da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
8.13. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento
das atividades da Administração.
8.14. Controlar a vigência contratual, acompanhar os saldos quantitativos e financeiros do contrato ou da
Ata de Registro de Preços, bem como adotar as providências necessárias para eventual prorrogação,
alteração ou encerramento da contratação, quando cabível.

9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
9.1. Recebimento

9.1.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento
e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
9.1.2. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento
da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.
9.1.3. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento
das exigências contratuais.



P á g i n a 54 | 91

9.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento
das exigências contratuais.
9.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133/21, comunicando-se à empresa
para emissão de Nota Fiscal no que diz respeito à parcela incontroversa da execução do objeto, para
efeito de liquidação e pagamento.
9.1.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento
definitivo.
9.1.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

9.2. Liquidação
9.2.1.Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis

para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.
9.2.2.O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133/21.

9.2.3.Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como:

9.2.4.o prazo de validade;
9.2.5.a data da emissão;
9.2.6.os dados do contrato e do órgão contratante;
9.2.7.o período respectivo de execução do contrato;
9.2.8.o valor a pagar; e
9.2.9.eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
9.2.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus ao contratante;

9.3. Prazo de pagamento
9.3.1.O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação

da despesa.
9.3.2.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, por culpa exclusiva da CONTRATANTE, o

pagamento será efetuado com atualização financeira, calculada de acordo com a taxa SELIC, após
60 (sessenta) dias do vencimento do documento fiscal.

9.4. Forma de pagamento
9.4.1.O pagamento será efetuado por meio de transferência eletrônica (TEV, TED ou DOC) para crédito

em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
9.4.2.Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.
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9.4.3.Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, quando
for o caso.

9.4.4.Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

9.4.5.O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida
Lei Complementar.

10. FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO
10.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta.

a) O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO na
modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, amparado pela Lei Federal nº 14.133/21.

10.2. Sistema de Registro de Preços e forma de fornecimento.
a) A contratação será processada por meio do SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS – SRP, com
fornecimento parcelado de acordo com a efetiva necessidade da Administração, sem obrigatoriedade de
contratação integral dos quantitativos estimados, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021 e da
regulamentação municipal aplicável

10.3. Critério de julgamento e formação dos lotes.
a) O critério de julgamento adotado será o de MENOR PREÇO POR LOTE, devendo o licitante
apresentar proposta para todos os itens que compõem o lote no qual pretenda participar, atendidas
integralmente as especificações deste Termo de Referência.
b) Sem prejuízo do julgamento pelo valor global do lote, serão observados os preços máximos unitários
aceitáveis de cada item, não sendo admitida proposta com preço unitário superior ao limite estabelecido
pela Administração, após eventual negociação cabível.
c) A contratação será estruturada em lotes, formados por itens de natureza, finalidade e mercado
fornecedor correlatos, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar e relação definitiva
do ITEM 2. O agrupamento deverá racionalizar a logística, a gestão e o recebimento dos materiais, sem
prejuízo da competitividade e da obtenção da proposta mais vantajosa.

10.4. Aplica-se a margem de preferência conforme descrito a seguir:
a) Será observado o tratamento favorecido às ME/EPP previsto na LC 123/2006. Margem de preferência
somente será aplicada quando houver previsão legal ou regulamentar específica.

10.5. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
10.6. Habilitação jurídica.

10.6.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; Aplicável apenas quando admitida
a participação de pessoa física.
10.6.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;
10.6.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
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10.6.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo,
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
10.6.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento.
10.6.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
10.6.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com
averbação no Registro onde tem sede a matriz;
10.6.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro.
10.6.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

10.7. Habilitação fiscal, social e trabalhista
10.7.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (Cartão CNPJ) ou no Cadastro
de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso;
10.7.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual;
10.7.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União
(DAU);
10.7.4. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual, relativo ao domicílio ou sede do
fornecedor;
10.7.5. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal, relativo ao domicílio ou sede do
fornecedor;
10.7.6. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
10.7.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
10.7.8. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
10.7.9. A Administração realizará, antes da contratação, as consultas aos cadastros de sanções e
impedimentos legalmente previstos, incluindo, quando aplicável, CEIS, CNEP e demais sistemas oficiais.
10.7.10. O fornecedor enquadrado como Microempreendedor Individual (MEI) que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado
da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

10.8. Qualificação Econômico-Financeira
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10.8.1. O licitante vencedor deverá comprovar habilitação econômico-financeira nos termos do art.
69 da Lei nº 14.133/2021, mediante a apresentação de:
10.8.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor.

10.9. Qualificação Técnica
10.9.1. O licitante vencedor deverá comprovar aptidão para o fornecimento de bens compatíveis com
o lote adjudicado, por meio da apresentação de Atestado de Capacidade Técnica emitido por pessoa
jurídica de direito público ou privado, demonstrando experiência em fornecimento de materiais de
natureza semelhante aos integrantes do respectivo lote, em condições compatíveis com a contratação.
10.9.2. O atestado deverá demonstrar experiência compatível com a natureza dos bens integrantes
do lote adjudicado, vedada a exigência de identidade absoluta de especificações, marcas ou
quantitativos, salvo quando tecnicamente justificada.
10.9.3. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a
contratos executados com as seguintes características mínimas:
10.9.4. Identificação da empresa ou órgão contratante, bem como da empresa contratada, ambas
com sua razão social, número do CNPJ e endereço;
10.9.5. Descrição dos fornecimentos realizados;
10.9.6. Período de fornecimento ou execução contratual;
10.9.7. Assinatura do responsável legal.
10.9.8. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da
filial do fornecedor.
10.9.9. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que
deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto
contratado, dentre outros documentos.
10.9.10. Quando os atestados forem emitidos eletronicamente, deverão possibilitar a verificação de
sua autenticidade por meio eletrônico ou outro mecanismo idôneo de validação.

11. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
11.1. O valor estimado da contratação foi apurado com base na pesquisa de preços realizada em
conformidade com o art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021, correspondendo ao somatório dos valores
estimados dos itens constantes do ITEM 2 deste Termo de Referência, conforme documentos que instruem
o processo administrativo.
11.2. O valor estimado para a aquisição dos produtos, considerando os quantitativos máximos previstos,
é de R$ 232.264,89 (duzentos e trinta e dois mil e duzentos e sessenta e quatro reais e oitenta e nove
centavos), servindo como referência para julgamento das propostas.

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no orçamento municipal, mediante dotação orçamentária indicada pelo setor competente nos
autos do processo administrativo.
12.2. A contratação ficará condicionada à existência de disponibilidade orçamentária e financeira suficiente
para suportar a despesa.
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13. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA E CONTRATANTE
13.1. DA CONTRATADA:

13.1.1. Fornecer o objeto de acordo com as especificações, unidades, quantitativos e condições
estabelecidas neste instrumento, obrigando-se a substituir, às suas expensas, os produtos recusados
ou considerados em desconformidade pela CONTRATANTE;
13.1.2. Pagar todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre o fornecimento do objeto,
inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de
acidentes de trabalho etc., ficando excluída qualquer solidariedade da CONTRATANTE por eventuais
autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da CONTRATADA, com
referência às suas obrigações, não se transfere à CONTRATANTE;
13.1.3. Arcar com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados por
ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados ou prepostos envolvidos na execução
do contrato que não terão nenhum vínculo empregatício com a administração;
13.1.4. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar a esta Prefeitura ou a
terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos,
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;
13.1.5. Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO no fornecimento do objeto, prestando, prontamente, os
esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;
13.1.6. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
13.1.7. A inadimplência com referência aos encargos e obrigações estabelecidos não transfere ao
Município de Pedro Avelino a responsabilidade pelo seu pagamento, nem poderá onerar o
fornecimento, razão pela qual a Empresa Vencedora renuncia expressamente a qualquer vínculo de
solidariedade, ativa ou passiva, com a Contratante;
13.1.8. Entregar os materiais novos, sem uso anterior, quando aplicável, em suas embalagens
originais, devidamente identificados e em perfeito estado de conservação e utilização, em
conformidade com todas as especificações deste Termo de Referência e da proposta apresentada.
13.1.9. Manter, durante a execução da contratação, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas no procedimento licitatório.
13.1.10. Disponibilizar pessoal, equipamentos, transporte e demais recursos necessários à
adequada execução do fornecimento.
13.1.11. Assumir integral responsabilidade pela qualidade e conformidade do objeto fornecido.
13.1.12. Entregar o objeto na quantidade, prazo, local e condições estabelecidos neste Termo
de Referência e na respectiva Ordem de Fornecimento.
13.1.13. Corrigir ou substituir, às suas expensas, os materiais que apresentem vícios, defeitos,
avarias, embalagens violadas ou desconformidade com as especificações contratadas.
13.1.14. Comunicar previamente à Administração a data e o horário previstos para entrega do
objeto.
13.1.15. Dar ciência imediatamente e por escrito à Secretaria Municipal de Planejamento e
Administração sobre qualquer ocorrência que possa comprometer ou atrasar a execução do
fornecimento;
13.1.16. A Contratada deverá se responsabilizar por todos os encargos trabalhistas,
previdenciários, contribuições ao Instituto Nacional de Seguridade Social–INSS, Assistenciais,
Securitárias e Sindicais, de seus funcionários, sendo considerada como única empregadora, não
havendo qualquer vínculo de solidariedade empregatícia desta Contratante;
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13.1.17. Não será admitida a transferência integral da responsabilidade pelo objeto,
permanecendo a Contratada integralmente responsável perante a Administração pela qualidade,
conformidade, transporte, entrega e garantia dos materiais fornecidos.
13.1.18. Cumprir outras obrigações previstas no Código de Proteção e Defesa do Consumidor
(Lei n° 8.078/90) que sejam compatíveis com o regime de direito público;
13.1.19. Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
fizerem necessários, nos termos do artigo 124 da Lei n.º 14.133/21.
13.1.20. Responsabilizar-se pela compatibilidade dos materiais fornecidos com as
especificações constantes deste Termo de Referência, assegurando sua adequada utilização para a
finalidade a que se destinam.
13.1.21. Entregar os produtos acompanhados, quando aplicável, de manuais, certificados,
termos de garantia, fichas técnicas ou demais documentos exigidos para comprovação de sua
qualidade e conformidade.
13.1.22. Fornecer exatamente as marcas e modelos constantes da proposta aceita pela
Administração, quando identificados na proposta, não sendo permitida sua substituição sem prévia
autorização da Contratante e comprovação de equivalência ou superioridade do produto.
13.1.23. Responsabilizar-se pelo transporte, acondicionamento, carga, descarga e entrega
dos materiais nos locais indicados pela Administração, sem qualquer ônus adicional para a
Contratante.

13.2. DA CONTRATANTE
13.2.1. Obrigações de Pagamento
13.2.2. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com as condições de preço e prazo
estabelecidos no contrato, mediante apresentação de nota fiscal devidamente atestada pelo fiscal do
contrato;
13.2.3. Realizar a retenção de tributos conforme legislação vigente;
13.2.4. Proceder às retenções e glosas devidas em caso de descumprimento de obrigações
contratuais.
13.2.5. Designar servidor(es) para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, conforme art.
117 da Lei nº 14.133/2021;
13.2.6. Atestar as notas fiscais/faturas apresentadas pela CONTRATADA, após verificação do
fornecimento;
13.2.7. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
constatadas no fornecimento do objeto, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias;
13.2.8. Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis,
garantido o contraditório e ampla defesa;
13.2.9. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
CONTRATADA, pertinentes ao objeto contratado;
13.2.10. Comunicar oficialmente à CONTRATADAS quaisquer falhas verificadas no
cumprimento do contrato; a. Fornecer documentação, acessos e informações necessárias à
execução do objeto, quando aplicável; b. Indicar formalmente o gestor e fiscal do contrato;
13.2.11. Receber o objeto contratado nas seguintes condições:

a) Provisoriamente: No ato da entrega, para efeito de posterior verificação da conformidade
com as especificações;
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b) Definitivamente: Após verificação da qualidade e quantidade do objeto e consequente
aceitação, no prazo estabelecido no contrato;

13.2.12. Recusar o objeto que esteja em desacordo com as especificações do contrato e do
Termo de Referência;
13.2.13. Exigir a substituição dos produtos que não atendam às especificações;
13.2.14. Manter controle atualizado das obrigações contratuais, prazos e condições;
13.2.15. Observar o cronograma de execução e prazos estabelecidos;
13.2.16. Avaliar a qualidade e a conformidade do objeto fornecido, especialmente por ocasião
do recebimento provisório e definitivo;
13.2.17. Registrar todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato;
13.2.18. Observar os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e
eficiência;
13.2.19. Cumprir as disposições da Lei nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis;
13.2.20. Garantir o contraditório e ampla defesa em procedimentos sancionatórios;
13.2.21. Publicar extratos contratuais e aditivos conforme exigências legais;
13.2.22. Atuar como Controlador de dados pessoais, nos termos da LGPD;
13.2.23. Fornecer diretrizes sobre tratamento de dados pessoais à CONTRATADA;
13.2.24. Responder a solicitações de titulares de dados, quando aplicável;
13.2.25. Rescindir o contrato unilateralmente, nos casos previstos em lei;
13.2.26. Aplicar sanções administrativas previstas em lei e no contrato;
13.2.27. Fiscalizar a execução do contrato a qualquer tempo;
13.2.28. Exigir o cumprimento integral das obrigações contratuais;
13.2.29. Solicitar documentação comprobatória de regularidade fiscal, trabalhista e
previdenciária;

13.3. OBRIGAÇÕES MÚTUAS:
13.3.1. Ambas as partes deverão comunicar imediatamente qualquer alteração em seus dados
cadastrais;
13.3.2. A CONTRATADA não poderá alegar desconhecimento de qualquer fato relacionado à
execução do objeto para se eximir das obrigações assumidas;
13.3.3. O descumprimento de qualquer cláusula ou obrigação contratual sujeitará a parte infratora às
sanções previstas em lei e no contrato.

14. DA GARANTIA E ENTREGA
14.1. Os produtos deverão observar a garantia legal aplicável e, quando sujeitos a prazo de validade,
deverão possuir validade remanescente compatível com sua natureza e com as condições estabelecidas
neste Termo de Referência, sem prejuízo de garantia contratual superior eventualmente ofertada pelo
fabricante;
14.2. As solicitações referentes à troca deverão ser efetuadas pelo designado e/ou pela Fiscalização;
14.3. No caso de empresas sediadas fora do Município de Pedro Avelino – RN, quando esta Administração
Pública realizar as devidas solicitações por ordem de fornecimento dos produtos, deverão providenciar a
entrega no local indicado na referida ordem, sem nenhum custo adicional;
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14.4. A vigência dos contratos, notas de empenho, autorizações de fornecimento ou instrumentos
equivalentes decorrentes da Ata de Registro de Preços será definida em cada instrumento, de acordo com a
natureza e o prazo necessário ao respectivo fornecimento, observada a legislação aplicável;

14.4.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 01 (um) ano e poderá ser prorrogada por igual
período, desde que comprovada a vantajosidade para a Administração, nos termos do art. 84 da Lei
Federal nº 14.133/2021.

15. DAS PENALIDADES E SANÇÕES
15.1. O licitante ou a contratada que descumprir, total ou parcialmente, as obrigações assumidas ficará
sujeito às sanções administrativas previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente em seus arts. 90
e 156, observados o contraditório, a ampla defesa e o devido processo legal, sem prejuízo das
responsabilidades civil e penal cabíveis.
15.2. Constituem infrações administrativas, dentre outras previstas na Lei Federal nº 14.133/2021:

a) dar causa à inexecução parcial ou total da contratação;
b) dar causa à inexecução parcial da contratação que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
e) recusar-se injustificadamente a assinar o contrato ou aceitar ou retirar o instrumento equivalente,
ou deixar de entregar a documentação exigida para a contratação quando convocado dentro do prazo
de validade da proposta;
f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado;
g) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação ou a execução da contratação;
h) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da contratação;
i) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
j) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
k) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

15.3. Conforme a natureza e a gravidade da infração, poderão ser aplicadas, isolada ou cumulativamente,
as seguintes sanções administrativas:

a) advertência;
b) multa, na forma e nos percentuais estabelecidos no edital e no instrumento contratual;
c) impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo previsto na Lei Federal
nº 14.133/2021;
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, nas hipóteses e
pelo prazo previstos na Lei Federal nº 14.133/2021.

15.4. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento
equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará descumprimento total da obrigação
assumida, sujeitando-o às sanções previstas na legislação vigente, nos termos do art. 90 da Lei Federal nº
14.133/2021.
15.5. Na aplicação das sanções administrativas serão considerados, entre outros:

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
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b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos causados à Administração;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, quando aplicável, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

15.6. O atraso injustificado na entrega dos bens, a inexecução total ou parcial da contratação, o
fornecimento de produtos em desacordo com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência ou
qualquer outra infração contratual sujeitarão a contratada às sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021,
no edital e no instrumento contratual.
15.7. As multas eventualmente aplicadas poderão ser descontadas dos créditos devidos à contratada, da
garantia contratual, quando exigida, ou cobradas administrativa ou judicialmente, observada a legislação
vigente.
15.8. A aplicação das sanções administrativas não exclui a obrigação da contratada de reparar
integralmente os danos eventualmente causados à Administração ou a terceiros, nem afasta a possibilidade
de rescisão da contratação, quando cabível.
15.9. Na hipótese de rejeição dos bens fornecidos por desconformidade com as especificações
estabelecidas neste Termo de Referência, a contratada deverá promover sua substituição, às suas expensas,
no prazo fixado pela Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
16.1. As disposições relativas à execução contratual, às obrigações das partes, às hipóteses de alteração,
extinção, aplicação de sanções, fiscalização, gestão contratual e demais condições não disciplinadas
expressamente neste Termo de Referência observarão o disposto na Lei Federal nº 14.133/2021, no Decreto
Municipal nº 392/2025, no edital da licitação, na Ata de Registro de Preços e no instrumento contratual ou
equivalente, quando houver.

Pedro Avelino-RN, 13 de outubro de 2026.

ROSA MICARLA GONZAGA DE SOUZA
SECRETARIA MUNICIPAL DE JUVENTUDE, ESPORTE E LAZER
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ANEXO II
PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO)

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXX/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/2026
SESSÃO PÚBLICA: ----/----/2026,
ÀS ----H----MIN (----) HORAS.
LOCAL: PREFEITURA MUNCIPAL DE PEDRO AVELINO/RN

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE:
NOME DE FANTASIA:
RAZÃO SOCIAL:
CNPJ:
INSC. EST.:
OPTANTE PELO SIMPLES? SIM ( ) NÃO( )
ENDEREÇO:
BAIRRO: CIDADE:
CEP: E-MAIL: TELEFONE:
CONTATO DA LICITANTE: TELEFONE:
BANCO DA LICITANTE: CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE:
Nº DA AGÊNCIA:

ITEM DESCRIÇÃO MARCA UNID. QTDE. VALOR
UNIT

VALOR
TOTAL

A EMPRESA: ............................................ DECLARA QUE:

1. Estão incluídos no valor ofertado todos os custos diretos e indiretos necessários ao
integral fornecimento dos materiais, incluindo embalagem, transporte, frete, carga,
descarga, tributos, encargos fiscais, trabalhistas, previdenciários e comerciais e demais
despesas necessárias ao cumprimento integral do objeto.

2. VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias, contados da data de sua apresentação.

LOCAL E DATA, __ de _________________ de _____

_____________________________________________________
CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSÁVEL

OBS. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS QUE APRESENTAREM
COTAÇÕES CONTENDO PREÇOS EXCESSIVOS, SIMBÓLICOS, DE VALOR ZERO OU
INEXEQUÍVEIS, NA FORMA DA LEGISLAÇÃO EM VIGOR, OU AINDA, QUE OFEREÇAM
PREÇOS OU VANTAGENS BASEADAS NAS OFERTAS DOS DEMAIS LICITANTES.
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ANEXO III
DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E DE
INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXX/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/2026

À PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO AVELINO/RN
AO PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO.

_____________________, PORTADOR DO RG _______________, ABAIXO ASSINADO,
NA QUALIDADE DE RESPONSÁVEL LEGAL DA PROPONENTE,
___________________, CNPJ ___________________, DECLARA EXPRESSAMENTE
QUE SE SUJEITA ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL ACIMA CITADO E
QUE ACATARÁ INTEGRALMENTE QUALQUER DECISÃO QUE VENHA A SER TOMADA
PELO LICITADOR QUANTO À QUALIFICAÇÃO APENAS DAS PROPONENTES QUE
TENHAM ATENDIDO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E QUE
DEMONSTREM INTEGRAL CAPACIDADE DE EXECUTAR OS SERVIÇOS PREVISTOS.
DECLARA, AINDA, PARA TODOS OS FINS DE DIREITO, A INEXISTÊNCIA DE FATOS
SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO OU QUE COMPROMETA A
IDONEIDADE DA PROPONENTE NOS TERMOS DA LEI 14.133/2021, E ALTERAÇÕES
SUBSEQUENTES.

________________ EM, ___ DE _________ DE 2026.

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF)
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1 Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima

ANEXO IV
MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO

ARTIGO 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXX/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/2026

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

..............................................., INSCRITO NO CNPJ Nº ..........................., POR
INTERMÉDIO DE SEU REPRESENTANTE LEGAL O(A) SR(A) .................................,
PORTADOR(A) DA CARTEIRA DE IDENTIDADE Nº ................ E CPF Nº............................,
DECLARA, PARA FINS DO DISPOSTO DA LEI 14.133/2021, ACRESCIDO PELA LEI Nº
9.854, DE 27 DE OUTUBRO DE 1999, QUE NÃO EMPREGAMENOR DE DEZOITO ANOS
EM TRABALHO NOTURNO, PERIGOSO OU INSALUBRE E NÃO EMPREGA MENOR DE
DEZESSEIS ANOS.

RESSALVA: EMPREGA MENOR, A PARTIR DE QUATORZE ANOS, NA CONDIÇÃO DE
APRENDIZ ( )1.

__________________________________________
(REPRESENTANTE LEGAL)
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ANEXO V
DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA. (MODELO)

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXX/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/2026

(IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE DA LICITANTE), COMO
REPRESENTANTE DEVIDAMENTE CONSTITUÍDO DE (IDENTIFICAÇÃO COMPLETA
DA LICITANTE), PARA FINS DO DISPOSTO NO EDITAL DE LICITAÇÃO: PREGÃO
ELETRÔNICO Nº XXXX/2026, DECLARA, SOB AS PENAS DA LEI, EM ESPECIAL O
ART. 299 DO CÓDIGO PENAL BRASILEIRO, QUE:
A) A PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº
XXXX/2026, FOI ELABORADA DE MANEIRA INDEPENDENTE (PELO LICITANTE), E O
CONTEÚDO DA PROPOSTA NÃO FOI, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU
INDIRETAMENTE, INFORMADO, DISCUTIDO OU RECEBIDO DE QUALQUER OUTRO
PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXX/2026,
POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA;
B) A INTENÇÃO DE APRESENTAR A PROPOSTA ELABORADA PARA PARTICIPAR DO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXX/2026 NÃO FOI INFORMADA, DISCUTIDA OU
RECEBIDA DE QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXX/2026, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER
PESSOA;
C) QUE NÃO TENTOU, POR QUALQUERMEIO OU POR QUALQUER PESSOA, INFLUIR
NA DECISÃO DE QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXX/2026 QUANTO A PARTICIPAR OU NÃO DA
REFERIDA LICITAÇÃO;
D) QUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXX/2026 NÃO SERÁ, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA
OU INDIRETAMENTE, COMUNICADO OU DISCUTIDO COM QUALQUER OUTRO
PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXX/2026
ANTES DA ADJUDICAÇÃO DO OBJETO DA REFERIDA LICITAÇÃO;
E) QUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXX/2026 NÃO FOI, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU
INDIRETAMENTE, INFORMADO, DISCUTIDO OU RECEBIDO DE QUALQUER
INTEGRANTE DO MUNICÍPIO DE PEDRO AVELINO/RN, ANTES DA ABERTURA
OFICIAL DAS PROPOSTAS; E
F) QUE ESTÁ PLENAMENTE CIENTE DO TEOR E DA EXTENSÃO DESTA
DECLARAÇÃO E QUE DETÉM PLENOS PODERES E INFORMAÇÕES PARA FIRMÁ LA.

________________, ____ DE _______________ DE 2026.

__________________________________________
REPRESENTANTE LEGAL
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ANEXO VI
DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA

(MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE)

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXX/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/2026

[NOME DA EMPRESA], [QUALIFICAÇÃO: TIPO DE SOCIEDADE (LTDA, S.A, ETC.),
ENDEREÇO COMPLETO, INSCRITA NO CNPJ SOB O Nº [XXXX], NESTE ATO
REPRESENTADA PELO [CARGO] [NOME DO REPRESENTANTE LEGAL], PORTADOR
DA CARTEIRA DE IDENTIDADE Nº [XXXX], INSCRITO NO CPF SOB O Nº [XXXX],
DECLARA, SOB AS PENALIDADES DA LEI, QUE SE ENQUADRA COMO
MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, NOS TERMOS DO ART. 3º DA
LEI COMPLEMENTAR Nº 123 DE 14 DE DEZEMBRODE 2006, ESTANDO APTA A FRUIR
OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE
ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4º DO ART.
3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006. DECLARO, PARA
FINS DA LC 123/2006 E SUAS ALTERAÇÕES, SOB AS PENALIDADES DESTA, SER:

( ) MICROEMPRESA – RECEITA BRUTA ANUAL IGUAL OU INFERIOR A 360.000,00 E
ESTANDO APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE
INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS
IMPOSTAS PELO § 4º DO ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06 ALTERADA PELA
LC 147/2014.
( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE – RECEITA BRUTA ANUAL SUPERIOR A
360.000,00 E IGUAL OU INFERIOR A 4.800.000,00 VALORES, ESTANDO APTA A FRUIR
OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE
ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4º DO ART.
3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06 ALTERADA PELA LC 147/2014.

OBSERVAÇÕES:
• ESTA DECLARAÇÃO PODERÁ SER PREENCHIDA SOMENTE PELA LICITANTE
ENQUADRADA COMO ME OU EPP, NOS TERMOS DA LC 123, DE 14 DE DEZEMBRO
DE 2006;
• A NÃO APRESENTAÇÃO DESTA DECLARAÇÃO SERÁ INTERPRETADA COMO NÃO
ENQUADRAMENTO DA LICITANTE COMO ME OU EPP, NOS TERMOS DA LC Nº
123/2006, OU A OPÇÃO PELA NÃO UTILIZAÇÃO DO DIREITO DE TRATAMENTO
DIFERENCIADO.

LOCAL E DATA
_____________________________________

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL
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ANEXO VII
DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

AO REDIGIR A PRESENTE DECLARAÇÃO, O PROPONENTE DEVERÁ UTILIZAR
FORMULÁRIO COM TIMBRE DA PROPONENTE.

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXX/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/2026

À PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO AVELINO/RN
AO PREGOEIRO / EQUIPE DE APOIO

A EMPRESA .............................., INSCRITA NO CNPJ Nº ................................., POR
INTERMÉDIO DE SEU REPRESENTANTE LEGAL O SR.....................................,
PORTADOR DA CARTEIRA DE IDENTIDADE Nº...................... E DO CPF
Nº ......................., DECLARA NÃO TER RECEBIDO DO MUNICÍPIO DE PEDRO
AVELINO/RN OU DE QUALQUER OUTRA ENTIDADE DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA OU
INDIRETA, EM ÂMBITO FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL, SUSPENSÃO
TEMPORÁRIA DE PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÃO E OU IMPEDIMENTO DE
CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO, ASSIM COMO NÃO TER RECEBIDO
DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E OU CONTRATAR COM A
ADMINISTRAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL.

________________ EM, ___ DE _________ DE 2026.

_________________________________________
(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF)
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ANEXO VIII
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. (MODELO)

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXX/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/2026

A ...........................................................(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA), CNPJ
Nº........................., LOCALIZADA À ..........................................., DECLARA QUE CUMPRE
TODOS OS REQUISITOS PARA HABILITAÇÃO PARA ESTE CERTAME LICITATÓRIO
NA PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO AVELINO/RN – PREGÃO ELETRÔNICO Nº
XXXX/2026

___________, ____ DE _________ DE 2026.

_______________________________
REPRESENTANTE LEGAL
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ANEXO IX
MODELO DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO

DECISÃO Nº 190/2010 – TCE/RN

NOME DA EMPRESA, pessoa jurídica inscrita no de direito privado, CPNJ n°
______________________________e inscrição estadual n° ____________, estabelecida
bairro __________, Município a_________________________________,
de____________________, estado de _____ CEP____________________, através de
seu representante legal abaixo assinado, com cumprimento ao solicitado no edital de
licitação DECLARA, sob as penas da lei, que não possuem em seu quadro de pessoal
servidores públicos do Poder Executivo/Legislativo Municipal exercendo funções técnicas,
comerciais, de gerência, administração ou tomada de decisão.
O que declaramos acima é verdade e por isso damos fé.

Local e data, _____/ _____/ ______

_____________________________________
(assinatura representante legal)

CPF:
RG
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ANEXO X
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XX/XXXX

A Prefeitura Municipal de Pedro Avelino, com sede no(a) .....................................................,
na cidade de ...................................... /Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o
nº ................................, neste ato representado(a) pelo(a) ......................... (cargo e nome),
doravante denominada ÓRGÃO GERENCIADOR, institui a presente ARP - ATA DE
REGISTRO DE PREÇOS, decorrente da licitação na modalidade de Pregão Eletrônico, sob
o número ...../202...., cujo objeto é ................................................................, RESOLVE
registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com
a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as
condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto Municipal n.º ...., de .... de .................. de
XXXX, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para futura e eventual aquisição de materiais e
equipamentos esportivos. Especificado(s) no(s) item(ns) do Termo de Referência, anexo I do edital de
Licitação do Pregão Eletrônico nº XX/2026, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos
preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas
de cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que
seguem:

EMPRESA:

CNPJ: CONTATO: E-MAIL:

ENDEREÇO:

REPRSENTANTE: CPF:

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTDE VLR
UNIT.

VRL
TOTAL.
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Valor Total

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta
como anexo a esta Ata.

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

3.1. O órgão gerenciador será o Município de Pedro Avelino-RN.
3.2. Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do registro
de preços.

4. A ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública
federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP
poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados
os seguintes requisitos:

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações
de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;
4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os
valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e
4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do
fornecedor.

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a
aceitação da adesão pelo fornecedor.

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam
acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de
gerenciamento.

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não
participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias,
observado o prazo de vigência da ata.
4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá
ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não
participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite
temporal de vigência da ata de registro de preços.
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4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja
integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha
quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1.

Dos limites para as adesões
4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório
registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes.
4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e
os participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes
que aderirem à ata de registro de preços.
4.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração
Pública estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências
voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada
à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a
compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do
art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021.

Vedação a acréscimo de quantitativos
4.9. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO
RESERVA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do
primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por
igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço
vantajoso.

5.1.1. Em caso de prorrogação da ata, PODERÁ ser renovado o quantitativo
originalmente registrado.
5.1.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência
estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação
e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a
previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
5.1.3. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a
indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.
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5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão
ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de
empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art.
95 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no
prazo de validade da ata de registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados,
observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas
as seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário,
devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em
quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela;
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos
fornecedores que:

Aceitarem cotar os bens com preços iguais aos do adjudicatário, observada a
classificação da licitação; e
Mantiverem sua proposta original.

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou
dos fornecedores registrados na ata.

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de
reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem
reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem
sua proposta original.
5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o
item 0 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes
remanescentes, nas seguintes hipóteses:

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo
e nas condições estabelecidos no edital; e
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de
preços nas hipóteses previstas no item 9.

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no
PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
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5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem
classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar
a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação
ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções
previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período,
mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada
dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela
Administração.

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e
disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.
5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas
condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no
item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes
do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas
condições propostas pelo primeiro classificado.
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação
nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual
atualização nos termos do edital, poderá:

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores
remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do
adjudicatário; ou
5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou
fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a
negociação de melhor condição.

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente
justificada.

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens
registrados, nas seguintes situações:
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6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência
de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a
execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art.
124 da Lei nº 14.133, de 2021;
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos
legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre
os preços registrados;
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de
cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da
Lei nº 14.133, de 2021.

No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice
previstos para a contratação;
No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios
definidos para a contratação.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado
por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para
negociar a redução do preço registrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o
fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem
aplicação de penalidades administrativas.
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os
fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se
aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou
fornecedores que tiveram seu registro cancelado.
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis
para obtenção de contratação mais vantajosa.
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos
órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de
preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação
com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de
2021.
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7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o
fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao
fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante
comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o
compromisso.

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de
alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a
inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.
7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que
inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade
gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob
pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item
anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de
classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o
disposto no item 5.7.
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e
adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que
inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou
entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos
valores praticados pelo mercado.
7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades
que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva
alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual,
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO
DE PREÇOS

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro
de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos
ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços.
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou
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8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.
8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende
contratar será considerado participante para efeito do remanejamento.
8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou
entidade não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº
11.462, de 2023.
8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento
solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela
entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer
redução dos quantitativos informados.
8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito
Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de
preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do
fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.
8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela
entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos
termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será
por meio do remanejamento.

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS
REGISTRADOS

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, semmotivo justificado;
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo
estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, §
2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou
9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº
14.133, de 2021.

Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156
da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse
o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade
gerenciadora, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro
de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos
da sanção.
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9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado
por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do
contraditório e da ampla defesa.
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade
gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada
a ordem de classificação.
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses,
desde que devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de
mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, §
3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.

10.DAS PENALIDADES

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades
estabelecidas no edital.

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no
registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido
injustificadamente após terem assinado a ata.

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, XIV, do Decreto nº
11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às
contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão
participante a aplicação da penalidade (art. 8º, IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).
10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer
das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento
para cancelamento do registro do fornecedor.

11.CONDIÇÕES GERAIS

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e
recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e
demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao
edital.
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11.2. No caso de adjudicação por preço global de lote de itens, só será admitida a
contratação de parte de itens do lote se houver prévia pesquisa de mercado e
demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade.
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual
teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada
cópia aos demais órgãos participantes (se houver).

Local e data
Assinaturas

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s)
registrado(s)
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ANEXO
CADASTRO RESERVA

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os
itens com preços iguais ao adjudicatário:

EMPRESA:

CNPJ: CONTATO: E-MAIL:

ENDEREÇO:

REPRSENTANTE: CPF:

ITEM DESCRIÇÃO MARCA UNID. QTDE VLR
UNIT.

VRL
TOTAL.

Valor Total

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua
proposta original:

EMPRESA:

CNPJ: CONTATO: E-MAIL:

ENDEREÇO:

REPRSENTANTE: CPF:

ITEM DESCRIÇÃO MARCA UNID. QTDE VLR
UNIT.

VRL
TOTAL.

Valor Total
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ANEXO XI
MINUTA DE TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO DECORRENTE DA ATA DE

REGISTRO DE PREÇOS

CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE ENTRE SI
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PEDRO AVELINO/RN E
A EMPRESA _____________, DECORRENTE DA ATA
DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ___/2026, PARA
AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS
ESPORTIVOS, NOS TERMOS DAS CLÁUSULAS E
CONDIÇÕES SEGUINTES:

O Município de PEDRO AVELINO/RN, por intermédio da Prefeitura Municipal, inscrita no
CNPJ n. xxxxxxxxxx, com endereço na xxxxxxxxxxxx, Centro, PEDRO AVELINO/RN, neste
ato representada por sua Prefeita, a Sra. xxxxxxxxx, doravante denominado
CONTRATANTE, e o(a).............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o
nº ............................, sediado(a) na,____ doravante designado CONTRATADO, neste ato
representado(a) por (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da
empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo
nº e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais
legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do
Pregão Eletrônico n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
O objeto do presente instrumento é a aquisição de materiais e equipamentos esportivos,
decorrente da Ata de Registro de Preços nº ___/2026, contemplando o(s) lote(s), item(ns)
e quantitativo(s) efetivamente demandados pela Contratante, conforme especificações do
Termo de Referência, proposta da Contratada e Ordem(ns) de Fornecimento.

1.1. ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS CONTRATADOS:

ITEM DESCRIÇÃO MARCA UNID. QTDE. VALOR
UNIT

VALOR
TOTAL

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.2.2. O Termo de Referência;
1.2.3. O Edital da Licitação;
1.2.4. A Proposta do contratado;
1.2.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contado da assinatura
do contrato, podendo ser prorrogado nos termos dos arts. 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021,
desde que demonstradas a continuidade da necessidade e a vantajosidade para a
Administração.

3. CLÁUSULA TERCEIRA –MODELOSDE EXECUÇÃOEGESTÃOCONTRATUAIS
3.1. O modelo de execução, a gestão contratual, os prazos e locais de entrega e os critérios
de recebimento e pagamento constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será admitida a transferência ou subcontratação integral do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO
5.1. O valor total da contratação é de R$.......... ( )
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes do fornecimento do objeto, inclusive embalagem, transporte, frete, carga,
descarga, tributos, encargos e demais custos necessários ao cumprimento integral da
contratação.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes
encontram- se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano
contado da data do orçamento estimado em XX/XX/XXXX.
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do acumulado do
período do IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a
ocorrência da anualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
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7.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando
a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.
7.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o
definitivo.
7.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser
determinado pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo
aditivo.
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
8.1. São obrigações do Contratante:
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo
com o contrato e seus anexos;
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre falhas, defeitos, avarias ou incorreções
verificadas nos bens fornecidos, para que sejam substituídos ou corrigidos, no total ou em
parte, às suas expensas, nos prazos estabelecidos no Termo de Referência.
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações
pelo Contratado;
8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando
houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;
8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado pelos bens efetivamente fornecidos e aceitos, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.
8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Jurídica para adoção
das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a
boa execução do ajuste.
8.11. As solicitações devem ser feitas por meio eletrônico.
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8.11.1. A Administração terá o prazo de 20 (vinte) dias úteis, a contar da data
do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por
igual período.

8.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis.
8.13. As petições de pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
devem ser feitas por meio eletrônico.
8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes
da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.1.1. Fornecer e entregar os materiais nas condições, quantidades, locais e prazos
estabelecidos no Termo de Referência e nas Ordens de Fornecimento.
9.1.2. Responsabilizar-se pela qualidade, conformidade e integridade dos materiais
fornecidos, bem como pelos danos decorrentes do fornecimento, na forma da
legislação e do Termo de Referência.
9.1.3. Comunicar formalmente ao Contratante qualquer ocorrência que possa afetar
o prazo, a quantidade ou a qualidade do fornecimento, indicando as providências
adotadas.
9.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato
ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo
esclarecimento ou informação por eles solicitados;
9.1.5. Substituir, às suas expensas, os materiais que apresentem vícios, defeitos,
avarias ou desconformidade com as especificações, no prazo estabelecido no Termo
de Referência ou pela fiscalização.

9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
contratante, que ficará autorizado
a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente
aos danos sofridos;
9.3. O contratado deverá entregar ao setor de protocolo por meio eletrônico,
fornecedores/Nota Fiscal para Pagamento, a Nota Fiscal para fins de pagamento,
acompanhada do atesto de recebimento e os seguintes documentos: 1) prova de



P á g i n a 86 | 91

regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais
e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda
Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do
FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
9.4. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto
do contrato;
9.5. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
9.6. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
9.7. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º
14.133, de 2021);
9.8. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas
vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021);
9.9. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento
do contrato;
9.10. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133,de 2021.
9.11. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança do contratante;
9.12. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de
14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que
tenha acesso por forçada execução deste contrato;
9.13. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11. CLÁUSULADÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕESADMINISTRATIVAS



P á g i n a 87 | 91

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado
que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação
sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a
execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as
seguintes sanções:

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da
Lei nº 14.133,de 2021);
ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de
2021);
iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato,
bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais
grave (art. 156, §5º, da Lei nº14.133, de 2021).
iv. Multa:

1. moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o
valor da parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias úteis;

i. O atraso superior a 30 dias úteis autoriza a Administração a promover a
extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas
cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

2. compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato,
no caso de inexecução total do objeto.

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma,
a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº
14.133, de 2021)
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11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente
com a a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no
prazo de 15 (quinze)dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº
14.133, de 2021)
11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao
valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será
cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).
11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá
ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, a contar
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de
2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei nº12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na
referida Lei (art. 159).
11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores
e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de
análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).
11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
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Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de2021).
11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
11.11.Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados,
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste
mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o
mesmo órgão ora contratante.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente
de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

12.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para
o Contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua
continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.
12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do
contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido
com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.
12.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este
subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção
contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.

12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma
Lei.
12.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da
empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o
contrato.
12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá
ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva

12.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente
cumpridos;
12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.3.3. Indenizações e multas.
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12.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório (art. 131,caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta da dotação
orçamentária indicada no momento da formalização deste contrato, conforme
disponibilidade orçamentária e financeira da unidade demandante.
[INSERIR DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA CONTRATAÇÃO ESPECÍFICA]

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de
Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº
14.133, de 2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem
como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de
2011.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º)
17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Lajes/RN para dirimir os litígios que decorrerem da
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação,
conforme art. 92, §1º,da Lei nº 14.133/21.
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[Local], [dia] de [mês] de [ano].

Representante legal do CONTRATANTE

Representante legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS:
1-
2-
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